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 O presente relatório de estágio tem como principal objetivo demonstrar as 
atividades que desenvolvi durante o Estágio Curricular realizado na empresa de auditoria 
"Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associado, SROC, Lda” e irá incidir nas Técnicas de 
Amostragem, usadas durante os processos de auditoria financeira. 
 
O grande objetivo das técnicas de amostragem utilizadas nas várias fases de uma 
auditoria é o de fundamentar as conclusões, numa base o mais objetiva possível, 
relativamente às asserções que o auditor se propõe alcançar. Existe a necessidade de 
efetuar trabalho com base na seleção de amostras, por não ser possível, na maior parte 
das vezes, analisar toda a população, o que consequentemente conduzirá ao aumento da 
eficiência. 
 
Durante o Estágio Curricular tive oportunidade de realizar variadas tarefas 
inerentes à auditoria financeira em diversas entidades. Neste relatório começo por 
apresentar uma base teórica inerente à auditoria financeira, passando pelo controlo 
interno e terminando nas técnicas de amostragem. Na segunda parte do relatório serão 
visíveis as atividades desenvolvidas, tanto em trabalho interno como em trabalho de 
campo. 
 
Este Relatório terá ainda um último capítulo, onde apresento as principais 
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 This Internship report aims to demonstrate the activities developed during the 
Curricular Internship undertaken in the audit firm, “Carlos Teixeira, Noé Gomes & 
Associado, SROC, Lda” and will focus on the various sampling techniques, used during 
a financial audit process. 
 
 The main objective of the sampling procedures used at the various stages of an 
audit is to support the conclusions, in the most objective basis possible in respect of 
statements that the auditor proposes to achieve. There is a need to carry out work on the 
basis of selecting samples, not be possible in most cases to analyze the entire population, 
which consequently leads to increased efficiency. 
 
 During the Curricular Internship I had the opportunity to perform various tasks 
related to the financial audit of various entities. In this report beginning to present a 
theoretical basis inherent in financial auditing, through internal control and ending in 
sampling techniques. In the second part of the report will be visible the activities both in 
internal and field job. 
 
 This report will also have a final chapter where I intend to demonstrate what are 
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 O atual relatório de estágio curricular tem como principal objetivo a obtenção do 
grau de Mestre em Economia e para isso escolhi abordar “O Uso Das Técnicas de 
Amostragem em Auditoria Financeira”. Este relatório de estágio respeita o Regulamento 
de Estágios Curriculares da Faculdade de Economia da Universidade do Porto. 
 
 Com este relatório pretendo abranger todos os passos relativos a um processo de 
auditoria às contas anuais de uma empresa, mas, de uma forma mais aprofundada, estudar 
os aspetos que dizem respeito à utilização de técnicas de amostragem. O meu estágio foi 
realizado na empresa “Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associado, SROC, Lda.” (CTNG), 
uma sociedade de revisores oficiais de contas (SROC). 
 
 Durante o estágio desempenhei tarefas subjacentes a um Assistente de Auditoria. 
Comecei por reconhecer quais os objetivos gerais de uma auditoria financeira, tendo por 
base os normativos aplicáveis, os programas de trabalho aplicados às empresas a 
acompanhar e as aplicações informáticas utilizadas como ferramentas auxiliares. O uso 
das metodologias, tendo em vista a aquisição de conhecimentos teóricos e a aplicação 
prática dos procedimentos de auditoria, incluindo a participação em trabalhos de campo. 
Os trabalhos recaíram sobretudo nas tarefas de planeamento de auditoria, incluindo as 
metodologias para seleção de amostras para a obtenção da prova de auditoria, 
designadamente no âmbito dos testes ao controlo interno, da confirmação externa de 
saldos e conferência de existências e ainda a participação na execução desses trabalhos e 
na produção das respetivas conclusões. Não obstante, para obtenção de uma visão global 
sobre o processo de planeamento e execução da revisão das contas das empresas, 
participei nas tarefas de revisão analítica das contas, com vista à compreensão dos valores 
e variações observadas e ainda à identificação de riscos a ter em conta, nos procedimentos 
substantivos a efetuar. 
 
 A escolha pela realização do estágio curricular sempre foi uma opção minha, pois 
sempre quis complementar o meu percurso académico em Economia, com o contacto ao 





 Como este estágio ocorreu na época em que se desenvolve a avaliação ao controlo 
interno e decorrem os procedimentos de confirmação externa de saldos, as técnicas de 
amostragem surgiram por forma a facilitar o trabalho e ajudar relativamente à 
qualificação de forma imparcial, sem intervenção subjetiva do auditor na seleção dos 
dados a analisar. Por estas razões, decidi elaborar este relatório, centrando-me nas 
técnicas de amostragem. 
 
 Assim sendo, este relatório de estágio está dividido em quatro partes principais. 
O primeiro capítulo coincide com a introdução deste trabalho. De seguida, no segundo 
capítulo pretendi enquadrar as tarefas realizadas no estágio, com a respetiva investigação 
teórica acerca desta temática. O principal objetivo neste capítulo foi apresentar a revisão 
de literatura, começando com uma abordagem mais global, passando posteriormente para 
a área específica das técnicas de amostragem. Já no terceiro capítulo, apresento a empresa 
Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associado, SROC, descrevendo a sua estrutura e 
organização, assim como todas as atividades que desenvolvi ao longo dos seis meses de 
estágio. Por último, o quarto capítulo consiste numa reflexão crítica ao estágio, onde irei 
referir quais os pontos fracos e fortes, destes seis meses de atividades variadas. 
 
 De salientar ainda que todas as citações que se encontram no capítulo um deste 
relatório de estágio, relativo a artigos ou publicações em língua inglesa, foram traduzidos 
por mim. 
 
 Por fim, devido ao acordo de confidencialidade a que fui sujeita, não irei, no 
presente relatório de estágio, divulgar nomes de empresas ou qualquer tipo de informação 









Capítulo 2: Enquadramento Teórico do Estágio 
 
 Este relatório de estágio, tal como já foi referido, tem como ponto principal o 
Estágio Curricular realizado na empresa Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associado, 
SROC, Lda. Neste capítulo pretendo abordar, numa vertente teórica, os vários temas 
subjacentes à auditoria financeira, mas mais concretamente, as Técnicas de Amostragem 
usadas em auditoria financeira. 
 
2.1. Auditoria Financeira 
 
 Neste capítulo pretendo dar a conhecer a temática inerente à Auditoria Financeira, 
mais concretamente ao Controlo Interno e às Técnicas de Amostragem usadas nas várias 
fases de um processo de Auditoria Financeira. 
 
 Assim sendo, nesta secção irei investigar acerca das temáticas descritas acima, 
por forma a explorar as raízes e evolução da Auditoria Financeira passando pela análise 
das várias metodologias usadas ao longo dos últimos anos. Abordarei ainda um pouco as 
normas nacionais e internacionais e o trabalho desenvolvido pelos auditores. 
 
2.1.1. Raízes e Evolução Histórica da Auditoria 
 
Costa (2014) referiu que a auditoria surgiu por volta do ano 4000 a.C., 
nomeadamente devido à necessidade que se sentiu relativamente à cobrança de impostos 
e ao controlo de armazéns dos faraós no Egipto e dos senhores da Babilónia e China. A 
auditoria, tal como é aplicada hoje surgiu na Grã-Bretanha no século XIX, devido 
essencialmente à Revolução Industrial, entre 1820 e 1840. Assim, tal como Boynton, 
Johnson e Kell (2002) referem, a “auditoria começa em época tão remota quanto a 
contabilidade. Sempre que o avanço da civilização tenha implicado que a propriedade de 
um homem fosse confiada, em maior ou menor extensão, a outra, a desejabilidade da 
necessidade de verificação da fidelidade do último, tornou-se clara” (p.34). Também 
Attie (1998) diz que a origem da auditoria se deveu sobretudo à evolução sentida ao nível 




empresarial. Por volta do século XIV, sentiu-se a necessidade, perante a crescente 
complexidade, de criar, a nível administrativo e financeiro, o conceito de auditor. 
 
A figura do auditor surgiu pela necessidade que foi sentida nas empresas para que 
estas tivessem bons procedimentos a nível contabilístico e também ao nível do controlo 
interno. A maioria das empresas, naquela época, eram sociedades de responsabilidade 
limitada e isso fez com que as empresas vissem as suas demonstrações financeiras 
auditadas, facto que começou por acontecer na Grã-Bretanha, a partir de 1900.  
 
A auditoria foi sendo aperfeiçoada a nível técnico e verificou-se uma enorme 
disseminação, ao longo dos tempos, em parte devido à colonização inglesa nos Estados 
Unidos da América e no Canadá (Costa, 2014). No final do século XIX é notória a 
disseminação da Auditoria, nomeadamente de Inglaterra para os Estados Unidos da 
América. Segundo Boynton et al (2002) “à medida que investidores escoceses e ingleses 
enviavam seus próprios auditores para verificar a condição de empresas norte-americanas 
nas quais tinham investido pesadamente” (p. 35). É ainda importante referir que a 
propagação da Auditoria para outros pontos do globo, como América Latina e o Sul da 
Europa se deve bastante a deslocalização das multinacionais. Desta forma é fácil 
compreender que esta difusão da auditoria se deveu particularmente, ao desenvolvimento 
cada vez mais acentuado da economia dos países industrializados (Costa, 2014). 
 
Já no século XX, mais concretamente em meados de 1917, surgiram as primeiras 
publicações acerca da auditoria, devido à criação em 1887 do American Institute of 
Accountants. As normas de auditoria surgiram mais tarde, em meados de 1948, sendo 
publicadas pelo American Institute of Accountants que hoje em dia se intitula como, 
American Institute of Certified Public Accountants (AICPA) (Costa, 2014).  
 
 De acordo com Boynton et al (2002), em 1929, quando se deu o crash da bolsa 
de valores nos Estados Unidos da América, foram detetadas grandes falhas relacionadas 
com a análise das demonstrações financeiras das empresas. Só em 1934 se criou o 
Security and Exchange Commission (SEC), comissão que começou a fazer notar “que a 




empresas que transacionavam ações na Bolsa de Valores foram obrigadas a se utilizarem 
dos serviços de auditoria para dar maior credibilidade a suas demonstrações financeiras”. 
(Attie, 1998, p. 28) 
 
 A próxima secção surge no sentido de aprofundar o conceito de auditoria 
financeira. Pretendo mostrar que a auditoria, desde os seus primórdios até aos dias de 
hoje, tem sofrido alterações constantes. 
 
 2.1.2. Importância e Definição de Auditoria Financeira 
 
 Não se sabe ao certo em que época surgiu a auditoria financeira, mas, de acordo 
com o Tribunal de Contas (1999), este é um dos meios mais eficazes para realizar o 
controlo financeiro em empresas que a ele estejam sujeitas. Inicialmente o principal 
propósito da auditoria financeira era o de detetar a fraude e possíveis erros.  
 
 Segundo Costa (2014) a origem da palavra auditoria e auditor surgem do latim 
audire e auditore, respetivamente, que em Português significa ouvir. Nessa altura, os 
auditores fundamentavam a sua opinião através de informações que lhes eram 
transmitidas via oral. 
 
 Tal como já foi referido, a definição e o objetivo da auditoria têm sofrido 
alterações ao longo dos anos. Essas alterações fundamentalmente relacionam-se com a 
evolução tecnológica, social, mas sobretudo económica. 
  
 Costa (2014) referiu ainda que o principal objetivo da auditoria financeira recai 
na análise das demonstrações financeiras por parte de um profissional habilitado. 
Segundo F.W. Pixley em 1881 citado por Costa (2014) “a auditoria, para ser eficaz, ou 
seja para permitir ao auditor certificar quanto à exatidão das contas apresentadas, pode 
ser dividida, para fins práticos, em três partes, nomeadamente: prevenir contra (1) erros 





 Por sua vez, em 1904, W.A. Staub, referia que o principal “objetivo do auditor 
deve ser, essencialmente na maior parte, triplo: (1) deteção de fraude; (2) descoberta de 
erros de princípio; (3) verificação da exatidão mecanicista das contas.” (citado por Costa, 
2014, p. 57) 
 
 Edward Stamp e Maurice Moonitz, em 1978, pronunciam-se acerca do objetivo 
de auditoria referindo que “uma auditoria é um exame independente, objetivo e 
competente de um conjunto de demonstrações financeiras de uma entidade, juntamente 
com toda a prova de suporte necessária, sendo conduzida com a intenção de expressar 
uma opinião informada e fidedigna, através de um relatório escrito, sobre se as 
demonstrações financeiras apresentam apropriadamente a posição financeira e o 
progresso da entidade, de acordo com as normas de contabilidade geralmente aceites.” 
(citado por Costa, 2014, p. 57)  
 
 O IFAC (2010a), na ISA 2001 é referido que o principal objetivo de uma auditoria 
financeira será o de “aumentar o grau de confiança dos destinatários das demonstrações 
financeiras” (p. 72).  
 
 Segundo o Tribunal de Contas (1999) é ainda possível concluir que a evolução 
sentida, quando nos referimos ao conceito de auditoria, ajuda-nos a perceber de que forma 
a auditoria financeira foi o espelho da evolução sentida a nível tecnológico, social, mas 
sobretudo financeiro. Assim sendo, a auditoria ao longo destes anos tem vindo a 
aprofundar a sua vertente preventiva mas também orientadora. O Tribunal de Contas 
(1999) refere ainda várias definições de auditoria, as quais tiveram como principal 
objetivo criar uma definição que fosse aceite pela generalidade.  
 
A primeira referida pelo IFAC (2010a) diz que “Auditoria é uma verificação ou 
exame feito por um auditor dos documentos de prestação de contas com o objetivo de o 
habilitar a expressar uma opinião sobre os referidos documentos, de modo a dar aos 
mesmos a maior credibilidade” (p. 23). 
                                                        
1 ISA 200 – Overall Objectives of the Independent Auditor and the conduct of an Audit in Accordance with 




O segundo conceito mencionado pelo Tribunal de Contas (1999) refere-se à 
International Organization of Supreme Audit Institutions (INTOSAI) que vem dizer que 
“A auditoria é o exame das operações, atividades e sistemas de determinada entidade, 
com vista a verificar se são executados ou funcionam em conformidade com 
determinados objetivos, orçamentos, regras e normas” (p.23). É fácil reconhecer as 
diferenças destas duas definições, a primeira está relacionada com a parte financeira 
enquanto a segunda está mais voltada para o controlo das instituições. 
 
Por sua vez, o Tribunal de Contas (1999) agrega estas duas definições numa só e 
vem acrescentar que “Auditoria é um exame ou verificação de uma dada matéria, tendente 
a analisar a conformidade da mesma com determinadas regras, normas ou objetivos, 
conduzido por uma pessoa idónea, tecnicamente preparada, realizado com observância 
de certos princípios, métodos e técnicas geralmente aceites, com vista a possibilitar ao 
auditor formar uma opinião e emitir um parecer sobre a matéria analisada.” (p. 23) 
 
 Por fim, é de agregar também a opinião de Almeida (2014) que refere que “a 
auditoria é assim um processo de recolha de provas para atestar as asserções (efetuadas 
pelo órgão de gestão) contidas nas demonstrações financeiras, com vista à avaliação das 
mesmas, tendo por base as normas contabilísticas e outros referenciais, comunicando as 
suas conclusões aos utilizadores da informação financeira.” (p. 3) 
 
 2.1.3. Evolução Histórica das Metodologias usadas em Auditoria Financeira 
 
 As metodologias usadas numa auditoria financeira têm vindo, ao longo dos anos 
a sofrer alterações. Estas alterações são devidas essencialmente à evolução que tem 
ocorrido no mundo dos negócios. Segundo Gonçalves (2008) existe uma forte relação 
entre as metodologias que hoje são utilizadas tanto por auditores a nível interno como ao 
nível externo. De acordo com este autor as metodologias que têm sido usadas num 
processo de auditoria passaram, ao longo dos últimos tempos, por quatro fases diferentes 
até chegarmos à metodologia que, efetivamente é utilizada nos dias de hoje.  
 





Figura 1 – As Metodologias de Auditoria Evolução Histórica 
 
Fonte: Adaptado de Gonçalves (2008) 
 
 Como é possível verificar pela figura 1, existem quatro fases importantíssimas 
quando falamos acerca da evolução das metodologias usadas nos processos de auditoria. 
Gonçalves (2008) descreve-as como:  
 Control-based Audit (Auditoria baseada nos controlos); 
 Process-based Audit (Auditoria baseada nos processos); 
 Risk-based Audit (Auditoria baseada no risco); 
 Enterprise Risk Management (Auditoria e os conceitos de gestão de risco 
empresarial). 
 
 Após este primeiro enquadramento, Gonçalves (2008) começa por abordar que no 
início da década de 80, a auditoria se resumia à análise de documentos com o objetivo de 
controlar os principais saldos do balanço e das classes de transações. Nesta época o 
principal objetivo recaía no cumprimento dos assuntos regulamentares e legais. Esta 
abordagem foi modificada devido sobretudo à evolução sentida ao nível dos sistemas de 
informação assim como no fortalecimento das operações das empresas. 
 
 Já em plena década de 80, de acordo com Gonçalves (2008) é implementada uma 
auditoria baseada nos processos. Com este tipo de metodologia o objetivo do auditor seria 
o de analisar os documentos mais relevantes dos “processos críticos” do negócio tendo 
sempre por base os testes de conformidade e os procedimentos substantivos. Ainda na 




Nesta altura começaram a existir algumas dúvidas relativamente ao trabalho executado 
pelo auditor. Seria importante perceber quais as dificuldades sentidas pelo auditor e 
porque é que este não detetou as possíveis falhas oportunamente, mas, por outro lado, 
seria também fundamental perceber quais as falhas inerentes às metodologias aplicadas 
para que estas dificuldades fossem ultrapassadas. 
 
 Gonçalves (2008) aborda ainda o surgimento de outro tipo de metodologia usada 
na década de 90, mas desta vez baseada no risco. É notório que com a evolução, 
nomeadamente ao nível das metodologias usadas num processo de auditoria, a questão 
do risco se torna cada vez mais pertinente assim como a questão do controlo interno que 
passa a ter um papel fundamental no decorrer de um processo de auditoria. Assim sendo, 
as metodologias sofreram algumas alterações, concentrando-se na avaliação do risco: 
 Risco de Negócio – relativo ao setor onde a empresa atua e na atividade que 
desenvolve; 
 Risco de Controlo – relativo a falhas que possam existir no sistema de controlo 
interno; 
 Risco de Deteção – relativo ao grau de dificuldade em garantir que a auditoria 
detete as falhas (falha não detetadas pelo auditor devido ao planeamento que não 
foi realizado de forma adequada.). 
 
 Por fim, Gonçalves (2008) diz-nos que nos finais dos anos 90, devido à grande 
evolução tecnológica sentida naquela altura surgiu a metodologia baseada na gestão do 
risco empresarial. Mais uma vez foi destacada a presença do controlo interno, 
intimamente relacionado com as questões do risco. Assim, neste tipo de metodologia são 
abordados quatro tipos de riscos, o risco estratégico, o risco de relato, o risco operacional 
e o risco de plano legal e regulamentar. Uma das definições propostas pelo COSO surgiu 
relativamente à gestão do risco empresarial (ERM), assim sendo, a ERM “consiste num 
processo (…) com o objetivo estratégico em toda a organização, concebido para 
identificar potenciais eventos que possam afetar a entidade, e gerir os riscos de acordo 
com a sua lógica de assunção de riscos, de modo a facultar uma adequada garantia 





 Por fim é relevante mencionar que em 1987 surgiu o Tradeway Report, que é um 
documento sobre o controlo interno. Este documento tem como principal objetivo 
identificar “a necessidade da adoção de um referencial comum sobre este tema, apelando 
a que os responsáveis da gestão reportassem sobre a efetividade do funcionamento do 
sistema de controlo interno e enfatizando os elementos chave de um sistema de controlo 
interno.” (p. 26) O COSO com o Tradeway Report criou, em 1992 um relatório final 
intitulado “Internal Control – Integrated Framework”. Algumas destas questões relativas 
ao controlo interno serão abordadas no ponto 2.2 deste relatório. 
 
 2.1.4. Normas Nacionais e Internacionais de Auditoria  
 
 Segundo Marques (1997) e Costa (2014) existe uma panóplia de princípios, 
normas e diretivas associadas à auditoria financeira. Marques (1997) refere cinco 
entidades que no seu entender refletem o exercício da atividade de auditoria. Estas 5 
entidades têm competência para emitir normas, princípios e diretivas inerentes à prática 
da auditoria. Passarei então a citar Marques (1997): 
a. AICPA – American Institute of Certified Public Accountants; 
b. IASC – International Accounting Standards Committee; 
c. IFAC – International Federation of Accountants; 
d. UEC – Union Européenne des Experts Comptables, Économiques et Financiers 
(existiu entre 1951 e 1986); 
e. CROC/OROC – Câmara/Ordem dos Revisores Oficiais de Contas. 
 
 Como já foi dito anteriormente, destes 5 organismos, a AICPA foi a primeira a 
emitir normas de auditoria. Em 1917 surgiu o American Institute of Accountants que 
posteriormente passou a ser o American Institute of Certified Public Accountants 
(AICPA). Segundo Costa (2014) este organismo para além de ser o primeiro a publicar 
as normas geralmente aceites da auditoria (generally accepted auditing standards) 
preparou também um memorandum acerca das auditorias de balanços. Boynton (2002) 
por sua vez argumenta que o principal responsável pela implementação das normas de 





 Segundo Costa (2014), em Outubro de 1939, o Auditing Standards Board 
(Conselho de Normas de Auditoria), que nos seus primórdios se chamou Committee on 
Auditing Procedure, começou por emitir as Statements on Audit Procedure (SAP), estas 
passaram, mais tarde, a chamar-se Statements on Audit Standard (SAS) e em 1972 emitiu 
a primeira norma. Costa (2014) define as SAS como procedimentos “de auditoria a aplicar 
em assuntos específicos, embora não limitando o julgamento profissional do auditor, o 
qual deve reconhecer que o exercício de tal julgamento pode conduzi-lo a realizar 
procedimentos adicionais” (p. 74). Contudo, as normas de auditoria mais conhecidas são 
as Normas de Auditoria Geralmente Aceites (NAGA), as quais, segundo Costa (2014) 
foram aprovadas em 1948, são compostas por 10 normas que no seu total se dividem em 
3 grandes grupos (ver anexo 1), as normas gerais, as normas inerentes ao trabalho de 
campo e as normas para a elaboração dos relatórios. 
 
 Em 2002, surgiu a Public Company Accounting Oversight Board (PCAOB) criada 
pela Lei Sarbanes-Oxley. Segundo Costa (2014) esta instituição tem “poderes para 
elaborar normas de auditoria e de prática profissional relacionada, de cumprimento 
obrigatório por parte dos auditores de entidades emitentes de valores mobiliários (public 
companies) as quais têm de ser posteriormente aproadas pela Securities and Exchange 
Comission (SEC).” (p. 76) Costa (2014) refere ainda que são 16 as normas de auditoria 
emitidas pela PCAOB até à data de hoje (ver anexo 2). É ainda importante referir que a 
partir de 2004 todos os relatórios de auditoria relativos às demonstrações financeiras das 
entidades sob a alçada da SEC passaram a referir as normas de auditoria PCAOB e não 
as normas de auditoria geralmente aceites.  
 
 Costa (2014) refere ainda que em 17 de Novembro de 1951 foi criada a Union 
Européenne des Experts Comptables Economiques et Financiers (UEC), tendo esta união 
surgido em resultado da associação de diversos profissionais de vários países Europeus, 
onde também se inclui Portugal, através da Sociedade Portuguesa de Contabilidade que 
nasceu em 27 de Junho de1945. A UEC tinha o seu próprio conjunto de normas de 
auditoria que passou a emitir a partir de 1978. Mais tarde, em 1986 a UEC foi extinta, 




Européenes (FEE), o qual não emitiu mais normas para além das 20 que já tinha sido 
instituídas pela UEC. (ver anexo 3) 
 
 A nível internacional falta abordar as Normas Internacionais de Auditoria da 
International Federation of Accountants (IFAC). De acordo com Costa (2014) o IFAC 
foi constituído a 7 de Outubro de 1977 e foi o principal responsável pela implementação 
das ISA (International Standards on Auditing). Como será possível ver no anexo 4, as 
ISA são compostas por 36 normas as quais estão agrupadas em 6 secções: 
 “200 - 299: Princípios gerais e responsabilidades (8); 
 300 - 499: Avaliação do risco e resposta aos riscos avaliados (6); 
 500 – 599: Prova de Auditoria (11); 
 600 – 699: Utilização do trabalho de outros; 
 700 – 799: Conclusões da auditoria e relato; 
 800 – 899: Áreas especializadas (3)” (p. 80) 
 
 Estas normas são as que servem de referência a qualquer trabalho realizado por 
auditores independentes dentro da União Europeia. Costa (2014) cita ainda o artigo 26º 
da Diretiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio de 2016 
dizendo que “os Estados-Membros devem exigir que os auditores e as firmas de auditores 
realizem as auditorias de acordo com as normas internacionais de auditoria aprovadas 
pela Comissão nos termos do nº 2 do artigo 48” (p. 80). 
 
 Por fim é ainda relevante mencionar que, segundo Costa (2014), em Portugal foi 
através da Ordem dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) que, em assembleia, foram 
aprovadas as primeiras Normas Técnicas de Revisão Legal de Contas (NTRLC). Ainda 
segundo Costa (2014) o Manual do Revisor Oficial de Contas teve início em 1999 e 
contém em si todo o normativo geral e específico relativo a Portugal, sendo que é de 








 2.1.5. O Trabalho de Auditoria Financeira e do Auditor 
 
 Como já foi mencionado, o IFAC (2010a) na sua ISA 200 menciona que o 
principal objetivo de uma auditoria é “aumentar o grau de confiança dos destinatários das 
demonstrações financeiras. Isto é conseguido pela expressão de uma opinião do auditor 
sobre se as demonstrações financeiras estão preparadas, em todos os aspetos materiais, 
de acordo com um referencial de relato financeiro aplicável.” (p. 72) 
 
 Attie (1998) surge dizendo que nem todas as empresas têm de ser auditadas, 
havendo critérios definidos a nível estatutário e legal que definem se uma empresa 
necessita ou não de ser auditada. No início de uma auditoria é fundamental que o auditor 
perceba quais os procedimentos utilizados pelos colaboradores da empresa que está a ser 
alvo de uma auditoria e verifique, pormenorizadamente, o sistema de controlo interno. 
Com estas duas tarefas iniciais, o que se pretende saber é se os procedimentos utilizados 
pela empresa inspiram ou não confiança. Após esta fase, o auditor deve realizar vários 
tipos de testes, nomeadamente a nível de provas de seleção e de amostragem estatística, 
para que dessa forma consiga obter prova suficiente para sustentar a sua opinião 
relativamente às demonstrações financeiras. O trabalho realizado ao longo do processo 
de auditoria, será registado em papéis de trabalho específicos, que segundo Attie (1198) 
são “elementos de prova da execução do trabalho do auditor e a base para a emissão de 
seu parecer de acordo com normas de auditoria.” (p. 36) 
 
Figura 2 – As várias fases de um Processo de Auditoria 
Fonte: Elaboração Própria 
 
 Posto isto, Attie (1998) propõe várias etapas, que passarei a enumerar, sendo que 
cada uma delas está relacionada com uma fase do processo de auditoria: 
1) “Etapa inicial de Auditoria: 
Etapa Inicial de 
Auditora
Etapa da Execução da 
Auditoria





 Solicitação de serviços de auditoria pela empresa interessada; 
 Dimensão dos trabalhos de auditoria a realizar; 
 Carta-proposta dos serviços de auditoria; 
2) Etapa da execução da auditoria: 
 Planeamento do trabalho; 
 Estudo e avaliação dos sistemas de controlo interno; 
 Testes de procedimentos do controlo interno; 
 Seleção e programa de trabalho de auditoria; 
 Aplicação dos procedimentos de auditoria; 
 Evidenciação dos exames efetuados. 
3) Etapa de conclusão da auditoria: 
 Avaliação das evidências obtidas; 
 Emissão do parecer de auditoria; 
 Elaboração dos relatórios de auditoria.” (p. 36) 
 
 O Tribunal de Contas (1999) publica o seu entendimento no sentido de ajudar na 
análise às várias etapas de uma auditoria financeira. Assim sendo, o Tribunal de Contas 
(1999) defende que o auditor deve usar várias técnicas e métodos que “constituem os 
chamados procedimentos de auditoria, sendo o método o caminho a seguir e as técnicas 
os meios utilizados ao longo desse caminho tendo em vista o alcance de um resultado 
final, isto é, um objetivo, em regra, previamente definido” (p. 27). 
 
 Relativamente aos métodos de auditoria, o Tribunal de Contas (1999) vem dizer 
que o auditor tem de sustentar a sua opinião recorrendo a testes diretos às contas e 
operações, ou recorrendo à análise ao sistema de controlo interno (SCI) intrínseco aos 
procedimentos de tratamento da informação ou mesmo recorrendo aos dois processos em 
simultâneo.  
 
 Os testes diretos às contas e operações são relativos às contas finais, isto é, a 
confirmação dos vários documentos que servem para suportar a análise dos montantes 




parte da análise às contas finais para as transações nelas contidas, tendo por objetivo 
confirmar os seus valores.  
 
 Relativamente à análise ao sistema de controlo interno intrínseco aos 
procedimentos de tratamento da informação pretende-se perceber qual o funcionamento 
do sistema de controlo interno (SCI) por forma a apurarmos a sua adequabilidade antes 
de o auditor se pronunciar acerca das contas finais, atrás referidas. Neste tipo de 
procedimento, o auditor tem como principal objetivo analisar o “funcionamento do 
sistema de controlo interno, fazendo uma apreciação dos circuitos de registo da 
informação administrativa e financeira e dos pontos-chave do controlo, verificando se 
estes são suficientes para assegurarem a fiabilidade daqueles mesmos registos, com vista 
a detetar a existência ou não de erros e irregularidades significativos que possam ter 
ocorrido.” (Tribunal de Contas, 1999, p. 28)  
 
 Desde cedo é visível que o segundo método aqui exposto será mais útil do que o 
primeiro, tomado só por si, isto deve-se ao facto de ser importante o auditor saber se pode 
confiar ou não no SCI da empresa. Se o auditor perceber que o SCI é estável e confiável 
poderá limitar a extensão dos seus trabalhos. Caso contrário, isto é, caso se verifique que 
o SCI não é confiável, então o auditor deverá aumentar a extensão da análise que realiza 
às contas da respetiva empresa, tendo em conta que os aspetos que apresentarem falhas 
merecem mais atenção. 
 
 O Tribunal de Contas (1999) sugere que o método que mais se adequa e que é 
mais utilizado será o que complementa os dois tipos de testes referidos em cima, os testes 
diretos às contas e operações e os testes ao sistema de controlo interno. 
 
 De uma forma mais específica, Hall, James e Harkin (2002) afirma que a 
amostragem em auditoria é uma tarefa recorrente e importante. O estudo feito por estes 
autores vem expor quais as fases de planeamento de uma auditoria financeira ao nível da 






Figura 3 – Fases do Trabalho de Auditoria ao nível da Amostragem 
Fonte: Elaboração Própria 
 
 O primeiro ponto refere-se ao planeamento de qual o tamanho da amostra, em 
segundo lugar é necessário selecionar os itens da amostra e por fim, avaliar os resultados 
da mesma.  
 
 2.1.6. Técnicas de Auditoria 
 
 São várias as técnicas de auditoria propostas pelo Tribunal de Contas (1999). 
Dependendo da extensão e do método de execução do trabalho a seguir, o auditor terá de 
tomar algumas decisões acerca das técnicas de auditoria a aplicar. Com isto, o Tribunal 
de Contas (1999, p. 30) expõe um conjunto de técnicas, designadas por procedimentos 
gerais, que têm utilização nas várias fases inerentes à execução do trabalho de auditoria: 
 Inspeção – Consiste na verificação de documentos de suporte relativos a diversas 
operações e na confirmação, a nível físico, dos bens correspondentes ao ativo; 
 Observação – Compreende a verificação das tarefas elaboradas por várias pessoas 
na empresa; 
  Entrevista – Abrange a busca por informação ou por algum tipo de 
esclarecimento específico próximo da pessoa responsável pelo processo e que 
consiga esclarecer as dúvidas que o auditor possa ter; 
 Confirmação – Neste caso pretende-se obter prova relativa à entidade que se está 
a auditar, como faturas, extratos entre outros ou então provas exteriores à mesma, 
recorrendo a certidões ou circularizações que têm como principal função a 
confirmação dos saldos das contas; 
 Análise – Consiste na “revisão dos registos contabilísticos e saldos das contas 
com o fim de se verificar credibilidade que merece a informação constante das 
demonstrações financeira”; 
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 Cálculo – É necessário também fazer verificações de cálculo autónomos assim 
como verificar ao nível aritmético, os documentos e os registos contabilísticos. 
 
 O Tribunal de Contas (1999) propõe também, para além dos procedimentos 
gerais, procedimentos específicos. Este tipo de procedimentos poderá ser definido como 
testes que se aplicam a determinadas áreas específicas e a determinados tipos de auditoria. 
Assim sendo, estes testes são utilizados quando aplicamos auditorias parciais. Assim, o 
Tribunal de Contas (1999) propõe quatro tipos de testes: 
1. Testes aos Procedimentos: Neste tipo de teste o auditor pretende seguir um tipo 
de operação tendo em vista o acompanhamento do desenrolar de todo o sistema 
de processamento e de controlo. Este teste tem como principal objetivo assegurar 
que o auditor conseguiu tirar conclusões acerca do sistema;  
2. Testes de Conformidade: Com este tipo de teste é importante confirmar se o 
controlo interno da empresa a auditar é adequado e se funciona de maneira eficaz 
ao longo de todo o processo de auditoria. Este teste pressupõe análise a variada 
documentação, ao reprocessamento de algumas transações ou ainda a observação 
direta do funcionamento do controlo; 
3. Testes de Substanciação ou Testes Substantivos: Este tipo de teste procura 
“confirmar o adequado processamento contabilístico, expressão financeira e 
suporte documental dos saldos e das diversas operações realizadas” (p. 31);   
4. Testes Analíticos: Este teste tem como principal função a execução da análise 
feita ao nível da ponderação de dados e informação variada, pretendendo com isto 
verificar os principais assuntos ou saldos que tenham caraterística dúbias e que 












2.2. Controlo Interno 
 
 Após a análise detalhada a vários elementos inerentes à Auditoria Financeira irei 
agora explicar um pouco acerca do que é o Controlo Interno de uma empresa. 
  
 Assim sendo, na presente secção pretendo dar a conhecer o que é o controlo 
interno começando por apresentar a sua definição, passando posteriormente pela 
apresentação de quais os principais objetivos e por fim quais as limitações que lhe têm 
sido apontadas. 
 
 2.2.1. Definição de Controlo Interno 
 
 Assim como a auditoria financeira pode ser definida de várias maneiras e por 
várias entidades, quer sejam nacionais, quer sejam internacionais, também o controlo 
interno associa diferentes opiniões conforme os diferentes autores e entidades. 
 
 O AICPA surge com uma definição acerca de controlo interno dizendo que este 
“compreende o plano de organização e o conjunto coordenado dos métodos e medidas, 
adotadas pela empresa, para proteger os seus ativos, verificar a exatidão e a confiabilidade 
dos dados contabilísticos, promover a eficiência operacional e encorajar a adesão à 
política traçada pela administração.” (citado por Attie, 1998, p. 110) 
 
 O Comittee of Sponsoring Organizations of the Treadway Comission (COSO) 
lançou, em 1992 o seu framework acerca do Controlo Interno. Este trabalho inicial teve 
uma ampla aceitação e passou a ser usado um pouco por todo mundo. É um trabalho 
essencialmente conhecido como sendo um quadro de liderança para a conceção, 
implementação e realização de controlo interno e da avaliação da eficácia do mesmo. É 
normal, que assim como a auditoria financeira evoluiu ao longo dos tempos, a definição 
de controlo interno tenha sido cada vez mais aprofundada. Assim sendo, várias entidades, 





 O IFAC (2010c) na sua ISA 3152 pressupõe que o controlo interno é um “processo 
concebido, implementado e mantido pelos encarregados da governação, pela gestão e 
outro pessoal, para proporcionar uma segurança razoável acerca da consecução dos 
objetivos de uma entidade com respeito à fiabilidade do relato financeiro, eficácia e 
eficiência das operações e cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis.” (p. 264) 
 
 Segundo o Tribunal de Contas (1999) o controlo interno “é uma forma de 
organização que pressupõe a existência de um plano e de sistemas coordenados 
destinados a prevenir a ocorrência de erros e irregularidades ou a minimizar as suas 
consequências e a maximizar o desempenho da entidade no qual se insere.” (p. 47) 
 
 Ainda a nível interno, Costa (2014) define controlo como sendo, “uma das 
definições mais vulgarizada e simples, refere que o controlo interno compreende o plano 
de organização e todos os métodos e medidas adotados numa entidade para: (a) 
salvaguardar os seus ativos; (b) verificar a exatidão e a fidedignidade dos seus dados 
contabilísticos; (c) promover a eficácia operacional; e (d) encorajar o cumprimento das 
políticas prescritas pelos gestores.” (p. 233) 
 
 O COSO (2013) no seu relatório executivo expõe-nos a definição de controlo 
interno como sendo “um processo concebido, implementado e mantido pelo Conselho de 
Administração, de Gestão, e outro pessoal, desenvolvido para fornecer uma segurança 
razoável com o fim de se atingir os objetivos relacionados com as operações, relato, 
cumprimento de leis e regulação.” (p. 3) 
 
De acordo com Inácio (2014) o conceito de Controlo Interno está intimamente 
associado à fraude, mais especificamente à sua deteção e prevenção. A existência de 
controlos surge para prevenir vários erros mas também para garantir alguma confiança e 
qualidade de informação financeira. 
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Assim sendo, o SCI, segundo a DRA 410 3  “significa todas as políticas e 
procedimentos (controlos internos) adotados pela gestão de uma entidade que contribuam 
para a obtenção dos objetivos da gestão de assegurar, tanto quanto praticável, a condução 
ordenada e eficiente do seu negócio, incluindo a aderência às políticas da gestão, a 
salvaguarda de ativos, a prevenção e deteção de fraude e erros, o rigor e a plenitude dos 
registos contabilísticos, o cumprimento das leis e regulamentos e a preparação tempestiva 
de informação financeira credível.” (p. 2) 
 
 Neste momento será relativamente fácil distinguir controlo interno de sistema de 
controlo interno. No primeiro caso, associamos sempre o conceito de controlo interno 
com os processos que são elaborados e mantidos pela gestão da empresa por forma a 
finalização de determinado objetivo. Quando falamos do segundo caso, percebemos que 
o sistema de controlo interno está intimamente relacionado com políticas e procedimentos 
que são implementados e executados pela gestão da empresa através do seu próprio 
controlo interno. 
 
 2.2.2. Objetivos do Controlo Interno 
 
 O controlo interno tem um papel fundamental em todo processo de auditoria 
financeira realizado a uma entidade. Assim, nesta secção irei expor alguns dos seus 
objetivos. 
 
 Costa (2014) defende que, quer estejamos a falar de uma grande ou pequena 
empresa, estas têm sempre de possuir um sistema de controlo interno, por mais fraco que 
esse seja, para poderem exercer a sua atividade. 
 
 Costa (2014) cita ainda o Institute of Internal Auditors (IIA) que propõe que os 
objetivos do controlo interno sejam: 
 “A confiança e a integridade da informação financeira e operacional; 
 A eficiência das operações de forma a atingir os objetivos estabelecidos; 
 A salvaguarda dos ativos; 
                                                        




 O cumprimento das leis, regulamentos e contrato.” (p. 234) 
 
 O contributo dado pelo Institute of Internal Auditors (IIA) relativamente aos 
objetivos do controlo interno surge com o intuito de revelar, mais uma vez, o quão 
importante é o sistema de controlo interno numa entidade, não só a nível financeiro, mas 
também relativamente ao bom desempenho das diversas operações que uma empresa tem 
de elaborar. Segundo Costa (2014) o “conceito do controlo interno é, de facto, tão vasto 
que abarca todas as operações da empresa ou entidade.” (p. 233) Por sua ver, a DRA 410 
vem reiterar que “há um relacionamento direto entre os objetivos, que são o que a entidade 
visa alcançar, e os componentes, que representam o que é necessário para atingir os 
objetivos. Em adição, o controlo interno é relevante para toda a entidade, ou para qualquer 
das suas unidades operacionais ou segmentos.” (p. 2) 
 
 O Tribunal de Contas (1999) propõe então vários objetivos do controlo interno. 
Estes apresentam-se como específicos ou gerais mas o Tribunal de Contas (1999) não faz 
a distinção entre eles, passarei a citar:  
 “Salvaguardar os ativos; 
 Garantir a legalidade e a regularidade das operações; 
 Garantir que todas as operações, e apenas essas, foram corretamente autorizadas, 
liquidadas, ordenadas, pagas e registadas; 
 Assegurar a oportunidade, a confiança e a integridade das informações de gestão; 
 Promover a economia e a eficiência das operações ou atividades da empresa; 
 Assegurar que os resultados correspondem aos objetivos definidos.” (p. 48) 
 
 Ao nível internacional surgem os objetivos propostos pelo COSO (2013), que se 
limitam a três categorias chaves, que passo a citar: 
 “Objetivos operacionais, agrupam a eficácia e eficiência das operações ou 
atividades da empresa e a salvaguarda dos ativos; 
 Objetivos de relato, estão relacionados com a informação financeira e não 
financeira quer interna quer externa à empresa, podem incluir diversos aspetos 





 Objetivos de conformidade, relacionados com a legalidade do processo.” (p. 3) 
 
 Perante este conjunto de objetivos é fácil deduzir que avaliar o sistema de controlo 
interno numa empresa revela bastante importância nomeadamente ao nível da deteção e 
correção dos erros e irregularidades que possam surgir ao longo de todo o processo de 
auditoria. Inácio (2014) surge dizendo que não existe nenhum tipo de sistema de controlo 
interno igual para todas as empresas. Sugere por isso, que a empresa terá de permanecer 
em constante mudança por forma a adaptar-se à constante evolução empresarial. Um bom 
sistema de controlo interno será um importante passo para o sucesso da empresa. 
  
 2.2.3. Limitações do Controlo Interno 
 
 O controlo interno admite sempre a possibilidade de falhas, pelo que tem de ser 
melhorado em continuidade. Segundo Costa (2014) “o estabelecimento e a manutenção 
de um sistema de controlo interno é uma das mais importantes responsabilidades do órgão 
de gestão de qualquer empresa.” (p. 242)  
 
 Costa (2014) propõe algumas limitações inerentes ao sistema de controlo interno: 
 Falta de interesse, por parte do gestor, relativamente à manutenção de um bom 
sistema de controlo interno; 
 Quanto maior a empresa mais difícil será a implementação de um bom sistema de 
controlo interno; 
 Existem custos relativamente à implementação do sistema de controlo interno 
assim como existem benefícios resultantes da sua aplicação; 
 A existência de erros humanos e prática de conluio que consequentemente leva a 
práticas fraudulentas as quais serão mais difíceis de detetar quando executadas 
por membros da gerência (falta de integridade moral); 
 Transações não rotineiras; 
 Por fim, para que a implementação do sistema de controlo interno ocorra de forma 
eficaz, será fundamental ter acesso a meios informáticos por forma a aceder a 
dados importantes. Sem esse acesso será mais difícil a correta implementação do 





 Assim como Costa (2014) também Gomes (2014) aborda as várias limitações do 
controlo interno, indo de encontro com as limitações já mencionadas em cima.  
 
 Por fim, Gomes (2014) acrescenta dizendo que “a simples existência de um SCI 
não é garantia de que este esteja operacional, seja eficiente e eficaz. Ainda que se trate de 
um bom SCI, este não é suficiente para certificar que a organização esteja isenta de 
ocorrência de erros, irregularidades e fraudes.” (p. 17) 
 
2.3. A Obtenção da Prova em Auditoria 
 
De acordo com Costa (2014), a prova de auditoria é um dos elementos mais 
importantes no processo de auditoria, não só porque sustenta as conclusões do próprio 
auditor, mas também porque permite que o trabalho seja supervisionado e revisto por um 
profissional mais competente, ou ainda, para que possa ser examinado pela respetiva 
ordem ou pelo organismo de supervisão pública da profissão.  
 
De acordo com o IFAC (2010d) na ISA 5004 menciona que a prova de auditoria 
consiste em “informação usada pelo auditor para chegar às conclusões sobre as quais 
baseia a sua opinião.” (p. 382)  
 
É importante salientar que os testes substantivos são procedimentos inseridos no 
processo de auditoria, que essencialmente servem para, ao nível das asserções, detetar os 
erros ou desvios.  
 
Costa (2014) sustenta a ideia de que “a prova de auditoria obtém-se geralmente 
através da realização de testes aos controlos e de procedimentos substantivos” (p. 287). 
A eficiência dos primeiros permite reduzir o trabalho requerido pelos segundos. Por sua 
vez, os testes substantivos, permitem-nos concluir se os sistemas contabilísticos e de 
controlo interno necessitam ou não de uma revisão. 
 
                                                        




Com isto, é possível concluir que a prova de auditoria é um elemento essencial ao 
nível do suporte de opinião do auditor, cuja natureza é cumulativa e será obtida a partir 
dos procedimentos de auditoria executados ao longo de todo o processo em questão 
(IFAC, 2010d). No decorrer do seu trabalho o auditor irá formar a sua opinião, tendo por 
base os procedimentos de auditoria utilizados na obtenção da prova e estes poderão 
incluir: a “indagação, a inspeção, a observação, a confirmação, o recálculo, a reexecução 





























2.4. Amostragem em Auditoria 
 
 A presente secção aborda o tema principal deste relatório de estágio. Começarei 
a minha análise pelo ponto central inerente à amostragem, a sua definição, seguidamente 
irei revelar quais os objetivos da amostragem para a auditoria financeira, passando depois 
para uma descrição ao nível da amostragem estatística e não estatística. Pretendo ainda 
mencionar quais as várias técnicas de amostragem que existem para no final mencionar 
as suas vantagens e desvantagens.  
 
 2.4.1. Definição e Importância da Amostragem em Auditoria Financeira 
 
A amostragem surge com o intuito de facilitar o trabalho que o auditor realiza e por 
isso, o parágrafo 16º do prefácio/enquadramento das Normas Técnicas de 
Revisão/Auditoria da OROC referido por Costa (2014) salienta que, “a complexidade e 
o volume das operações levam, em regra, o revisor/auditor a fazer incidir os seus 
procedimentos de revisão/auditoria sobre amostras, as quais devem ser criteriosamente 
selecionadas”. (p. 287) 
  
 Por sua vez, o IFAC (2010f) na sua ISA 5305 sugere que a amostragem é “um 
procedimento de auditoria a menos de 100% dos itens de uma população relevante para 
a auditoria, de tal forma que todas as unidades de amostragem tenham uma probabilidade 
de seleção, com o objetivo de proporcionar ao auditor uma base razoável para extrair 
conclusões acerca de toda a população.” (p. 443) 
 
  Tal como já tinha mencionado várias definições ao nível da auditoria financeira 
e do controlo interno, também a amostragem é alvo de várias caraterizações realizadas 
por diferentes autores.  
 
 Assim sendo, Boynton et al (2002) cita a AU 3506 que nos vem dizer que a 
amostragem de auditoria é “a aplicação de um procedimento de auditoria a menos de 
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100% dos itens que compõem um saldo de conta ou classe de transações, com a finalidade 
de avaliar algumas caraterísticas do saldo ou classe.” (p. 456) 
 
 Carmelo (2006) cita ainda a definição de Arens e Loebbecke (1999) pois se torna 
diferente das mencionadas até então. Estes autores definem amostragem como sendo a 
decisão que o auditor tem de tomar quando seleciona “menos do que 100% da população 
para testar com o propósito de fazer inferências acerca da população, isto é chamado de 
amostragem de auditoria (…) avaliar as amostras de auditoria é uma essencial, e muitas 
vezes desafiante, parte do processo de auditoria. Quando é que o tamanho da amostra é 
suficientemente grande para avaliar a população? Uma dada amostra representa 
adequadamente a informação contabilística?” (p. 29)   
  
 Após a exposição das várias definições inerentes a amostragem, será facilmente 
constatado que as mesmas não variam muito ao nível do seu significado. Todas elas 
mencionam que a amostragem se trata de um processo aplicado a menos de 100% dos 
itens por forma a termos uma representação suficientemente eficaz e que nos traduza a 
realidade como se de uma população se tratasse. 
 
 Cerejeira (1997) menciona a sua opinião acerca da relevância que a amostragem 
tem num processo de auditoria, salientando que a amostragem é um processo subjacente 
à auditoria financeira e que por esse motivo, a amostragem permite retirar conclusões 
acerca de um todo quando apenas analisamos parte desse todo. Cerejeira (1997) reitera, 
por fim, que “ a amostragem é um processo mais eficiente do que a análise integral, uma 
vez que permite obter conclusões cientificamente válidas, com uma maior utilização de 
recursos.” (p. 8) 
 
 2.4.2. Objetivos e Fases da Amostragem 
 
 Segundo o Tribunal de Contas (1999) ao selecionarmos uma amostra específica 
devemos perceber se essa amostra é de facto representativa da população, isto é, se as 
caraterísticas dos elementos que foram selecionados são iguais às caraterísticas da 




obtidos após a análise a essa amostra serão os mesmos caso aumentemos os itens 
selecionados na amostra. 
 
 Ijiri e Robert (1969) apresentam, no seu artigo, ao contrário de todas as análises 
expostas, uma perspetiva diferente em relação à amostragem. Estes identificam vários 
objetivos relacionados com a amostragem, para além da representatividade, sugerem a 
amostra com um caráter corretivo, ou de proteção e também de efeito preventivo.  
 
 Relativamente a uma amostra representativa, estes autores referem que a 
amostragem estatística, como era utilizada antigamente, falha dentro da sua categoria. 
Assim sendo, “a amostragem representativa é um conceito amplo, no sentido em que 
também inclui amostragem por julgamento, na qual o auditor usa a sua experiência para 
melhorar a possibilidade de ter uma amostra representativa da população.” (Ijiri et al, 
1969, p. 3)  
 
 Na análise de uma amostragem em que o objetivo é o de correção, em que ”bons 
auditores tentam sempre testar amostras que têm maior probabilidade de erro” (Ijiri et al, 
1969, p. 3), estes autores dizem ainda que se pretende maximizar o número de erros 
encontrados na amostra e que com isso há maior possibilidade de correção desses mesmos 
erros. 
 
 Numa análise da amostragem com caráter de proteção o principal objetivo será o 
de maximizar o valor de cada item que compõe a amostra.  
 
 Por fim, na análise preventiva tem como principal objetivo o de maximizar o grau 
de incerteza no pensamento de quem foi auditado, bem como para os itens que ainda serão 
alvo de auditoria no futuro. Assim sendo, para prevenir a existência de erro, os auditores 
têm incentivo a cobrir todas as áreas. 
 
 Nas várias fases subjacentes ao processo de auditoria, nomeadamente ao nível da 





 Na tabela que se segue, pretendo mostrar a divisão das três fases da 
implementação da amostragem relativamente aos dois tipos de amostragem. 
 
Tabela 1 – Fases da Amostragem e os seus dois Tipos 
 
 Amostragem não Estatística Amostragem Estatística 
Dimensão da Amostra Julgamento do Auditor Teoria das Probabilidades 
Seleção da Amostra Método representativo da 
população ou amostragem por 
blocos. 
Amostra selecionada 
aleatoriamente.   
Avaliação Será baseada no julgamento 
do auditor. 
Será baseada na inferência 
estatística. Usada como 
suporte do julgamento do 
auditor.  
 
Fonte: Adaptado de Almeida (2013) 
 
 2.4.3. Pontos Fortes e Pontos Fracos do Uso da Amostragem 
 
 Das questões colocadas por Arens e Loebbecke (1999) na citação feita por 
Carmelo (2006), aquando da definição de amostragem surgem algumas preocupações 
relativamente ao uso da amostragem. 
 
 Um ponto fraco relativo ao uso da amostragem está relacionado com a 
representatividade da amostra, isto é, Carmelo (2006) coloca esta questão visto que, se a 
amostra é composta por elementos com caraterísticas diferentes, então os resultados da 
mesma não poderão ser extrapolados para a população. Caso contrário, se a amostra for 
composta por elementos com caraterísticas idênticas, o problema da representatividade 
não irá existir pois as caraterísticas encontradas na análise à amostra seriam as mesma 
encontradas na população que deu origem à amostra, assim sendo a probabilidade de erro 





 Quando falamos nos pontos fortes relativos ao uso da amostragem deparamo-nos 
com dois que são fulcrais.  
 
Carmelo (2006) sugere que em primeiro lugar existiria uma dificuldade material 
relativamente à procura por provas que fossem relativas a toda a população pois, quando 
a população é muito extensa será bastante complicado reunir uma série de recursos para 
proceder ao exame total.  
 
 O segundo ponto forte abordado por Carmelo (2006) está relacionado com a 
análise “custo-benefício da auditoria, na medida em que a procura e análise de todos os 
elementos de prova aumentaria significativamente os custos da auditoria devido ao 
volume de recursos humanos e materiais que seria necessário empregar sem que o seu 
benefício, isto é, a fiabilidade das conclusões atingidas aumentasse substancialmente, ou 
seja, o aumento nos custos não é justificado por uma melhoria objetiva nas conclusões 
finais do trabalho manifestadas no parecer final emitido.” (p. 28) 
 
 2.4.4. Tipos de Amostragem 
 
 Nesta secção irei centrar a minha análise nos dois tipos de amostragem que 
existem, a amostragem estatística e a amostragem não estatística. 
 
 2.4.4.1. Amostragem Estatística 
 
 Relativamente à amostragem estatística encontramos um conjunto bastante vasto 
de informação e de contributos de vários autores. Em primeiro lugar surge Almeida 
(2013) que pretende esclarecer que a amostragem estatística por si só poderá ser eficaz 
mas com a ajuda do julgamento profissional (amostragem não estatística) pode tornar-se 
também mais fidedigna. Claro que, este autor faz sobressair a ideia de que usando 
métodos estatísticos, o auditor estará mais protegido relativamente ao risco que poderá 
correr. Acrescenta ainda que este tipo de amostragem poderá ajudar o auditor, na medida 




ao nível da determinação da correta dimensão da amostra e contribuirá para uma melhor 
avaliação dos resultados.   
 
Colbert (1991) surge ainda com alguns pressupostos que podem de alguma forma 
esclarecer melhor o que é na realidade a amostragem estatística. Assim, começa dizendo 
que uma amostra estatística deverá obedecer a alguns critérios, como sendo, o tamanho 
da amostra que terá de estar bem definido, isto é, pretende-se que este seja objetivo e 
quantificado, devendo, por outro lado, os membros da amostra ser escolhidos de forma 
aleatória e por fim, o resultado obtido com a análise da amostra deve ser suscetível de 
apreciação matemática. Na análise realizada pelos auditores, quando falamos ao nível da 
amostragem estatística, elementos como a materialidade, a taxa de erro esperada, o risco 
de confiança elevada, o desvio padrão e o tamanho da população, são os mais usados para 
determinar o tamanho ideal da amostra estatística. 
 
 Hill, Roth e Arkin (1962) referem, por sua vez, que o principal objetivo de uma 
abordagem estatística é o de proporcionar um resultado mais objetivo da amostra 
selecionada. 
 
Já Cerejeira (1997) e Costa (2014) partilham a mesma opinião que Almeida (2013), 
referindo que, a amostragem estatística é baseada numa análise matemática, mais 
especificamente, numa análise probabilística, que ajuda a identificar a amostra, a 
determinar qual o tamanho desta e por fim, a fazer a sua avaliação, tendo em atenção os 
procedimentos de auditoria apropriados. A este tipo de amostragem estatística, temos um 
risco associado, pois “ao basear as suas conclusões em amostras, o auditor incorre 
necessariamente num risco, que é o risco das conclusões extrapoladas para a população, 
com base na amostra, serem diferentes das conclusões que se extrairiam com base na 
análise direta da própria população (risco da amostra)” (Cerejeira, 1997, p. 8). 
 
 2.4.4.2. Amostragem não Estatística  
 
 Colbert (1991) também partilha a sua opinião ao nível da amostragem não 




critérios relativos à amostragem estatística. Assim sendo, será considerada uma amostra 
não estatística quando o tamanho da amostra não possa ser objetivo e quantitativo, os 
membros da amostra não sejam escolhidos de forma aleatória e por fim, o resultado obtido 
com a análise da amostra seja insuscetível de apreciação matemática. Por fim o autor 
refere ainda que não há nenhum inconveniente no uso da amostragem não estatística em 
vez da amostragem estatística, uma vez que se espera que o auditor saiba lidar tão bem 
com uma como com a outra. 
 
 De acordo com Dǎnescu e Anca (2014), que cita o IFAC (2010f) relativo à sua 
ISA 530, a amostragem não estatística é mais usada nas grandes empresas de auditoria.  
  
 Segundo Almeida (2013) uma amostra é não estatística quando se recorre ao 
julgamento profissional do auditor em vez do uso de um software específico de 
tratamento estatístico. Este autor defende ainda que, assim como na amostragem 
estatística, na amostragem não estatística “os itens devem ser selecionados de forma a 
que o auditor possa extrapolar as conclusões para a população.“ (p. 17) 
 
A opinião de Cerejeira (1997) e Costa (2014) coincide também ao nível da 
amostragem não estatística, que poderá também ser chamada de apreciação ou 
julgamento do auditor. Neste tipo de amostragem é a apreciação feita pelo auditor que 
conta, isto é, o auditor baseia a sua análise em julgamentos próprios, assim como na sua 
experiência profissional. Associado a este tipo de amostra não temos qualquer tipo de 
medição do risco, pois este não é matematicamente controlado, pelo que, no final, os 
resultados só poderão ser considerados válidos para a amostra que se selecionou 
inicialmente e não para a totalidade da população. 
 
Segundo Dǎnescu e Anca (2014) a amostragem não estatística não permite a 








 2.4.4.3. Risco da Amostragem 
 
 Segundo Dǎnescu e Anca-Oana (2012) na fase de planeamento de uma auditoria 
financeira, a equipa de auditoria recolhe o maior número de informação acerca da 
empresa, nomeadamente sobre o seu ambiente económico, as transações e outras 
operações, que sejam relevantes para uma melhor avaliação ao nível da auditoria. Os 
auditores consideram o risco de auditoria na fase de planeamento, fase onde se verifica a 
natureza do negócio e os objetivos da entidade a auditar. Assim sendo, o objetivo 
primordial do auditor será definir o risco ao mais baixo nível e transmitir uma ideia clara 
e verdadeira acerca das demonstrações financeiras. 
 
 A questão fundamental que aqui se coloca é se os procedimentos de auditoria 
usados para a análise a toda a população, vão ser a estratégia mais eficaz a nível de tempo, 
esforço e custos. Estes autores, concluem que de facto, a análise a toda a população seria 
o ideal para diminuir o risco, mas por outro lado, será mais longa e dispendiosa, 
aumentando o nível de custos. A amostragem de auditoria torna-se, neste caso, necessária, 
relativamente ao aperfeiçoamento do trabalho de auditoria. (Dǎnescu e Anca-Oana, 2012) 
 
 Os auditores centram assim o seu trabalho nas áreas que apresentam maior 
probabilidade de risco. De acordo com Dǎnescu e Anca-Oana (2012) o risco de auditoria 
é constituído por três tipos de risco: o risco inerente, o risco de controlo e o risco de 
deteção.  
 
 Começando pelo risco inerente, estas autoras afirmam que este tipo de risco é 
grande em algumas asserções e classes de transações e que é objetivo primordial da 
auditoria detetar os erros e fraudes, tanto ao nível das contas, como ao nível das asserções. 
Por esse motivo, quando o risco é identificado, os auditores têm de ter provas para obter 
uma certeza, fazendo para isso uso das técnicas e procedimentos de auditoria.  
 
 Em segundo lugar Dǎnescu e Anca-Oana (2012) identificam o risco de controlo 
dizendo que este tipo de risco procura a efetividade do SCI de uma empresa. Por outro 




tipo de risco. Assim, ao longo do processo de auditoria, realizado a uma empresa, os 
auditores pretendem arrecadar provas relacionadas com a eficácia do controlo interno, 
pois um baixo risco de controlo, traduz-se numa confiança elevada por parte dos auditores 
no SCI da empresa e vice-versa.  
 
 Por fim, resta abordar o risco de deteção, o qual surge com a análise a menos de 
100% da população. O facto de não serem testados todos os elementos de uma população, 
pode resultar em incertezas maiores para este processo, como sendo, a má interpretação 
dos resultados. Para finalizar, o risco de deteção, poderá ser aceite a um nível elevado 
quando o risco de auditoria for baixo e por isso, é possível concluir que o SCI está a 
trabalhar eficientemente. 
 
 Os procedimentos para determinar o risco são complementados por outros 
processos de auditoria, tais como, testes aos controlos e testes substantivos. Os testes 
substantivos são parte importante da amostragem de auditoria, pois só depois de sabermos 
quais os resultados na amostra, o auditor será capaz de se pronunciar acerca da extensão 
dos testes substantivos a realizar. (Dǎnescu e Anca-Oana, 2012) 
 
 O risco de auditoria é um fator importante, que influencia o uso da amostragem 
de auditoria. A amostragem deve ser usada com o propósito de baixar o risco de auditoria 
para o nível mais baixo possível. (Dǎnescu e Anca-Oana, 2012) 
 
 Por fim, é importante referir que, segundo Dǎnescu e Anca-Oana (2012) se os 
auditores apenas usarem a amostragem, não conseguirão obter evidência apropriada e 
suficiente, pois há risco de os auditores não identificarem fraudes ou erros que sejam 
materialmente relevantes. Isto poderá revelar opiniões desfasadas, as quais podem, no 
futuro, influenciar o comportamento de acionistas, investidores e público em geral.  
 
 Segundo IFAC (2010f) na sua ISA 530, a amostragem não estatística é o método 
preferido das empresas de auditoria. 
  





2.5. Técnicas de Auditoria  
 
 As técnicas de amostragem usadas por um auditor num processo de auditoria 
contribuem para que este consiga obter mais caraterísticas relativas à população que irá 
ser alvo da amostragem. Irei, nas secções que se seguem, definir e caracterizar as várias 
técnicas de auditoria baseadas na amostragem estatística e não estatística e por fim referir 
quais as vantagens e desvantagens do seu uso. 
 
 2.5.1. Técnicas de Auditoria baseadas em Amostragem Estatística 
 
 Já foi dito que a amostragem estatística é baseada numa análise probabilística, que 
ajuda a identificar a amostra, a determinar qual o seu tamanho, e por fim, a avaliar a 
amostra, tendo em atenção os procedimentos de auditoria apropriados. 
 
 O Tribunal de Contas (1999) propõe três tipos de técnicas para análise de amostras 
estatísticas: 
1. Amostragem sobre valores acumulados; 
2. Amostragem por unidades monetárias (MUS) ou a Probabilidade Proporcional ao 
Tamanho (PPS); 
3. Amostragem numérica.  
 
 Quando falamos de amostragem sobre valores acumulados surge o estudo 
realizado pelo Tribunal de Contas (1999), o qual propõe dois pontos-chave para definir o 
referido conceito, o limite de precisão monetária (LPM) e a avaliação feita ao controlo 
interno (CI).  
 
 Costa (2014) define limite de precisão monetária (LPM) como sendo, “um dos 
aspetos de maior importância na utilização desta técnica uma vez que o auditor está 
sobretudo interessado em obter uma segurança razoável de que os erros são 
suficientemente relevantes para afetar o seu relatório sobre as demonstrações financeiras 





 Já no caso da avaliação ao controlo interno (CI), Costa (2014) afirma que após o 
levantamento da documentação inerente ao controlo interno, o auditor procede à sua 
avaliação, distinguindo o CI entre bom, regular ou deficiente. 
 
 Existe ainda, neste caso, o conceito de limite de precisão monetário corrigido 
(LPMC) que surge dividindo o limite de precisão monetária (LPM) pela classificação ao 






 Em segundo lugar surge a amostragem por unidades monetárias (MUS) ou a 
Probabilidade Proporcional ao tamanho (PPS).  
 
 Segundo Higgins e Balgobin (2009) os auditores devem ser capazes auditar todos 
os saldos relativos às várias contas existentes, para determinar o eventual erro total das 
contas da empresa. Esta opção não é viável nem eficiente, pois é cara, e requer bastante 
tempo para ser cumprida. Monetary Unit Sampling (MUS) é um dos tipos de testes de 
amostragem mais comuns e sugeridos pelos autores. Contudo, este teste contém em si 
falhas relacionadas com o não reconhecimento da totalidade de erros da população da 
amostra. Estes autores acrescentam ainda que os auditores devem preferir métodos que 
lhes permitam cobrir uma maior amostra quando esta tem tendência a apresentar erros 
maiores. 
 
 Reis (2015) reitera que o Monetary Unit Sampling consiste numa seleção 
sistémica. Assim sendo “este facto determina que o intervalo seja definido em valor 
monetário, tendo como consequência que todos os itens da população de valor superior 
ao intervalo de amostragem sejam selecionados e que, como o nome indica, os itens de 
maior valor tenham maior probabilidade de ser selecionados.” (p. 20) 
 
 Hoogduin, Thomas, Jeffrey e Bethane (2015) diz que a Monetary Unit Sampling 
(MUS) é um método muito utilizado na amostragem em auditoria, pois permite escolher 




Os resultados obtidos por estes autores dizem que a avaliação do risco na Monetary Unit 
Sampling (MUS), onde é usada a seleção sistemática, mostra um erro material a uma taxa 
significativa. Descobriram ainda que a confiança na avaliação do risco diminui quando a 
amplitude da amostra também diminui e ainda que o erro estará mais presente quando se 
trata de membros da população da amostra com valores mais elevados. Estas razões 
aliadas à falta de eficiência permitem concluir que não é aconselhável aos auditores o uso 
da seleção sistemática na Monetary Unit Sampling (MUS). 
 
 Segundo Cerejeira (1997) este método é bastante simples de aplicar pois na 
Probabilidade Proporcional ao Tamanho (PPS) usa como unidade de amostra variáveis 
da população. De uma forma mais simples, é fácil entender este método se pensarmos em 
valores, isto é, quanto maior o valor, maior será a probabilidade de ser selecionado na 
amostra. Cerejeira (1997) recomenda este método, pois afirma que ao nível dos testes 
realizados às populações, caso existam sobrevalorizações estas serão facilmente detetadas 
pois, quanto maior for a sobrevalorização maior será a probabilidade da conta ser 
selecionada para análise. 
 
Por fim temos a amostragem estatística numérica que segundo Costa (2014) 
consiste “em determinar um intervalo mas sobre bases estatísticas contando para o efeito 
com os elementos já trabalhados na amostragem estatística sobre valores acumulados.” 









 Nesta fórmula o i representa o intervalo pois será o que se pretende calcular, o n 
representa a população em quantidade para um determinado período, e por fim, o m é a 
população em valor para um determinado período. Os outros dois elementos representam 







 2.5.2. Técnicas de Auditoria baseadas em Amostragem não Estatística  
 
 A amostragem não estatística de acordo com Reis (2015) acontece quando “o 
tamanho da amostra, a seleção da amostra e a avaliação dos resultados sejam baseados 
no juízo profissional e critérios do auditor que realiza o teste” (p. 19). 
 
 O Tribunal de Contas (1999) propõe cinco tipos de técnicas para análise de 
amostras não estatísticas: 
1. Amostragem por blocos; 
2. Amostragem sistemática; 
3. Amostragem sobre valores estratificados; 
4.  Amostragem por números aleatórios; 
5. Amostragem por atributos. 
 
 A amostragem por blocos, segundo Costa (2014) consiste essencialmente em 
selecionar uma ou mais partes relativas a população, que vão de seguida ser alvo de testes 
de auditoria, nomeadamente testes aos controlos, a todas as partes da população que 
foram selecionadas. “Cada parte da população (bloco) deve ser sequencial (contígua) e, 
tanto quanto possível ser representativa do universo.” (Costa, 2014, p. 290) 
 
 Segundo Costa (2014) a amostragem sistémica poderá ser conhecida também 
como amostragem por intervalos ou sequencial. Este tipo de amostragem por norma é 
aplicado em populações cujas partidas estejam ordenadas, isto é, estejam apresentadas de 
forma consecutiva. Esta técnica, quando aplicada terá de cumprir algumas fases. Segundo 
Costa (2014) é necessário “determinar a população (N), determinar o tamanho da amostra 
(n), calcular o intervalo (i), dividindo N por n, selecionar o item de começo, a partir, por 
exemplo, de uma tabela de números aleatórios, determinar os itens da amostra 
adicionando o intervalo ao item de começo e assim sucessivamente.” (p. 289) 
 
 Em terceiro lugar encontramos a amostragem sobre valores estratificados. Este 
tipo de amostragem, definido pelo Tribunal de Contas (1999), consiste na divisão da 




com isso sejam selecionadas todas as partes de uma população mediante um determinado 
valor. Esta técnica é muito usada quando falamos de testes substantivos. 
 
 Em quarto lugar surge a amostragem por números aleatórios. Segundo Colbert 
(1991) este tipo de seleção surge sobretudo relacionada com o julgamento que é feito pelo 
auditor. O Tribunal de Contas (1999) diz que este método consiste sobretudo em gerar 
números de forma automática por um computador ou por outro tipo de gerador de 
números aleatórios. Neste tipo de amostragem todos os documentos têm a mesma 
probabilidade de ser testados. Colbert (1991) afirma ainda que este método não é 
recomendado na amostragem estatística, mas é muito aconselhável na amostragem não 
estatística. 
 
 Por fim, falta apenas abordar a amostragem por atributos. Segundo Almeida 
(2013) quando se fala em amostragem por atributos, estamos mesmo a falar de 
caraterísticas relativas à população em questão. “Tipicamente o atributo que o auditor 
deseja examinar é determinar se o controlo está ou não a ser efetuado.” (p. 19) O Tribunal 
de Contas (1999) vem ainda acrescentar que de facto a análise que aqui é feita é numa 
base de sim ou não, certo ou errado. No fundo, o seu objetivo primordial será verificar 
com que frequência um determinado acontecimento ocorre na realidade. 
 
 Na próxima secção passarei a expor algumas vantagens e desvantagens destes 
métodos/técnicas, quer sejam estatísticas quer sejam não estatísticas. 
 
 2.5.3. Vantagens das Técnicas de Auditoria baseadas em Amostragem 
Estatística e não Estatística 
 
 Começarei por expor as vantagens relativas à amostragem estatística. Segundo 
Colbert (1991) a amostragem estatística é mais apropriada quando temos uma população 
constituída por um grande número de transações idênticas e quando o SCI é bom. 
 
 O auditor deve também considerar o uso de ferramentas informáticas, para decidir 




computador a amostragem estatística será mais fácil de usar. Relativamente ao risco, este 
é determinado objetivamente pois, segundo Colbert (1991) a amostra estatística permite 
ao auditor saber e controlar o nível de risco numa amostra estatística. 
 
 O método estatístico permite ao auditor equilibrar a eficácia e a eficiência da 
amostra. Uma amostra grande o suficiente poderá garantir uma representatividade mais 
efetiva. Para que a amostra seja eficaz é necessário ter um número mínimo de membros 
da população para que desta forma os objetivos do auditor possam ser cumpridos. 
(Colbert, 1991) 
 
 Por fim, a amostragem estatística requer que o auditor planeie corretamente o seu 
trabalho antes que o tamanho da amostra seja definido (materialidade, riscos e outros 
fatores devem ser testados antes da definição do tamanho da amostra). (Colbert, 1991) 
 
 Hill et al (1962) salientam ainda que amostragem estatística transmite mais 
confiança na elaboração da análise estatística pois é a que transmite maior grau de 
segurança. Referem ainda a objetividade, que resulta de uma seleção de técnicas de 
amostragem apropriadas e não envolve a determinação do tamanho da amostra ou da 
avaliação dos resultados. A eficácia é vista como uma vantagem colateral das técnicas de 
amostragem estatísticas. A eficiência é a última vantagem encontrada por estes autores, 
assim sendo, é necessário especificar o grau de confiança e precisão e garantir que estes 
não aumentam proporcionalmente com o tamanho da amostra a ser analisada. Conclui 
ainda dizendo que a técnica de análise de uma percentagem fixa de itens é obviamente 
ingénua e pouco eficiente. 
 
 Relativamente à amostragem não estatística podemos também mencionar um 
conjunto vasto de vantagens referidas por Colbert (1991). Se temos uma população 
constituída por transações muito diferentes então será mais aconselhável para o auditor 
usar o seu próprio julgamento profissional para selecionar os membros e o tamanho da 
amostra. Na opinião do autor será melhor escolher a amostragem não estatística quando 
o tamanho da população é pequeno, o custo e tempo despendido na definição, seleção e 




Quando o SCI se revela fraco e por isso o auditor tem dificuldade em definir os erros, a 
amostragem não estatística é aconselhável.  
 
 Relativamente à experiência do staff, se selecionamos uma amostra estatística os 
profissionais que vão executar o trabalho têm de ter experiência na elaboração da mesma 
(essa aprendizagem não se aplica só à amostragem estatística mas também ao julgamento 
que o auditor terá de fazer quando se justificar). 
  
 Se o cliente não tiver os seus dados num computador a amostragem não estatística 
será mais fácil, rápida e menos dispendiosa quando implementada pois não será 
necessário software específico. O pessoal que realiza a auditoria não necessita de 
ferramentas estatísticas para a realização da mesma logo não precisa de receber formação 
a esse ponto (mas devem sempre ter algumas bases nesta matéria). Ao contrário do 
referido sobre a amostragem estatística alguns auditores acreditam que este tipo de 
amostragem é mais defensivo e por isso torna-se notória a preferência dos auditores pelo 
seu próprio julgamento. 
 
 2.5.4. Desvantagens das Técnicas de Auditoria baseadas em Amostragem 
Estatística e não Estatística 
 
 Segundo Almeida (2013) uma das desvantagens relativas à aplicação da 
amostragem estatística deve-se ao facto de esta requerer o conhecimento/formação por 
parte de quem aplica este método, sendo, por regra necessário adquirir um software 
específico para análise da amostragem. Estas duas desvantagens representam custos 
extras para a empresa pois, por um lado a empresa terá de dar formação específica na área 
da estatística aos seus colaboradores e por outro a aquisição do software estatístico 
representará sempre um custo. 
 
 Já relativamente às desvantagens inerentes à amostragem não estatística Almeida 
(2013) afirma que para a amostragem não estatística é necessário o julgamento por parte 
do auditor para definir qual a dimensão da amostra e não associa qualquer tipo de 





 Danescu et al (2014) surgem com algumas desvantagens inerentes ao uso da 
amostragem estatística. Iniciam afirmando que é necessário o uso de técnicas formais 
para determinar o tamanho da amostra, selecionar a amostra e avaliar os resultados e, por 
outro lado, não permite a quantificação do risco, por isso existe uma grande margem de 
interpretação, expondo o auditor a um elevado risco de más práticas. 
 
 Como podemos reparar não existe uma técnica de amostragem melhor do que a 



























Capítulo 3: Atividades desenvolvidas durante o Estágio Curricular 
 
 No capítulo 3 do meu relatório irei descrever as atividades desenvolvidas durante 
o tempo de permanência na entidade de acolhimento. 
  
 O estágio curricular que realizei na empresa Carlos Teixeira, Noé Gomes & 
Associado, SROC, Lda (CTNG) teve a duração de 6 meses, começou em Outubro de 
2015 e terminou em 31 de Março de 2016. Como assistente de auditoria, fui apresentada 
a todos os colaboradores da empresa e fui, no meu primeiro dia de trabalho, alocada à 
Dr.ª Cláudia Marques, que me explicou todo o funcionamento da empresa, dando-me a 
conhecer o programa de trabalho detalhado da CTNG. 
  
 No decorrer deste capítulo irei centrar o meu relatório em três pontos 
fundamentais. Em primeiro lugar pretendo descrever a entidade de acolhimento do 
estágio, de seguida vou descrever as atividades iniciais e de integração em que participei 
e por fim pretendo desenvolver e descrever de forma clara e o mais detalhada possível, 
todo o trabalho interno e de campo que realizei. 
 
3.1. Apresentação da Entidade de Acolhimento 
 






 “Carlos Teixeira, Noé Gomes & Associado, SROC, Lda.” (CTNG) é uma 
sociedade de revisores oficiais de contas (SROC), fundada em 1982, inscrita na Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas (OROC) com o nº 28 e na Comissão do Mercado de 





 De acordo com o Relatório de Transparência de 2015, esta sociedade tem um 
capital social de 25.000,00 euros, sendo que 10% deste valor corresponde a uma quota 
própria. A CTNG é constituída por três sócios revisores oficiais de contas (ROC): 
 Dr. Carlos Duarte Teixeira (nº 541); 
 Dr. Noé Gonçalves Gomes (nº 498); 
 Dr. Jorge Marques Pereira Ribeiro (nº 1009). 
 
 Esta Sociedade de Revisores Oficiais de Contas é composta por cerca de 20 
colaboradores, entre os quais três ROC e treze auditores. 
 
 A CTNG é uma das empresas fundadoras da rede JPA International em 1987 
estando, nesse âmbito, inscrita no Forum of Firms (FoF) e na International Federation of 
Accountants (IFAC). A CTNG tem a sua sede no Porto na Rua da Torrinha, 228 H-6º 
Div7.  
 
 3.1.1. Estrutura de Governação e Serviços Prestados 
 
 Nos termos legalmente previstos, esta empresa presta serviços nas áreas de 
revisão e auditoria, consultoria contabilística e financeira, e fiscalidade. 
 
 A estrutura e organização da SROC, relativamente à sua gestão e atividade, 
presente no Relatório de Transparência de 2015, está dividida em 5 áreas fundamentais:  
 “Órgão deliberativo: Assembleia geral”; 
 “Órgão executivo: Gerência, composta por dois sócios”; 
 “Órgão consultivo: Conselho Técnico, composto pelos ROC’s e pelos 
responsáveis internos”; 
 “Área administrativa: Secretaria e Serviços Financeiros”; 
 “Área operacional: Serviços de Auditoria e Serviços de Fiscalidade”. (RT, 2015 
p.3) 
                                                        





 A gestão da CTNG é executada pelos dois gerentes, o Dr. Carlos Teixeira e pelo 
Dr. Noé Gomes, aos quais se incumbe a tarefa de administrar esta sociedade. 
  
 O Conselho Técnico está representado pelos serviços financeiros e pelos 
Revisores Oficiais de Contas pertencentes à Rede JPA em Portugal. A sua principal 
função é definir e tratar políticas e condutas de trabalho, sempre em conjunto com a Rede 
JPA International. 
  
 A Secretaria tem também uma função muito importante, pois para além de fazer 
o habitual trabalho administrativo, está igualmente incumbida de tratar das formalidades 
inerentes à OROC e à CMVM. 
 
 O Serviço Financeiro tem fundamentalmente a função de acompanhar e apoiar o 
trabalho que é realizado ao nível da contabilidade, do controlo orçamental, mais 
concretamente ao nível do pessoal, das cobranças e também da tesouraria. 
  
 Para se garantir a melhor e mais eficiente prestação de serviços, a CTNG está 
organizada por áreas, processos e equipas. Cada contratação de serviço tem de ser feita 
por escrito, que posteriormente dá origem ao processo. A cada processo é adjudicado um 
ROC e uma equipa de trabalho. Esta equipa de trabalho, definida da forma mais 
congruente possível relativamente ao tipo e dimensão do serviço a executar, é constituída 
por norma, por um encarregado (o auditor) e por um número variável de Assistentes de 
auditoria. Esta equipa funciona sempre sob monitorização e coordenação do ROC 
responsável pelo processo.  
 
 Mais uma vez irei, por questões de confidencialidade, preservar os dados 









 3.1.2. Integração e Adaptação Inicial 
 
 O estágio realizado teve início no dia 5 de Outubro de 2015. Neste dia tive 
oportunidade de conhecer todos os membros pertencentes à CTNG e de conhecer o 
programa de trabalho da empresa de forma detalhada. 
 
 Todas as atividades que desenvolvi ao longo destes 6 meses foram orientadas pelo 
Dr. Noé Gomes, supervisionadas e acompanhadas pela Dr.ª Cláudia Marques.  
 
3.2. Planeamento de uma Auditoria 
 
 Após a fase inicial de integração e adaptação, iniciei o trabalho de campo 
propriamente dito.  
 
 Ao longo destes seis meses tive o privilégio de trabalhar com colegas pertencentes 
a equipas de trabalho diferentes e com diferentes anos de experiência profissional. É 
relevante salientar que alguns dos trabalhos em que estive envolvida, foram realizados 
com equipas diferentes e que por isso apresentaram formas de atuar próprias. A 
rotatividade a que estive sujeita, foi muito positiva pois exigiu de mim uma grande 
capacidade de adaptação e espirito de trabalho em equipa.  
 
 O tempo de planeamento para cada trabalho não foi muito longo e por isso obrigou 
sempre a uma boa coordenação entre as equipas. Cada equipa apresenta um número 
diferente de membros, variando de acordo com o tipo de empresa a que nos fomos 
sucessivamente deslocando. Quinzenalmente todos os Revisores Oficiais de Contas 
(ROC), auditores e assistentes de auditoria reuniam para planear as duas semanas que se 
seguiam. 
 
 O trabalho de campo realizado às empresas que contratam um serviço de auditoria 
variou de um a quatro dias (consoante o tipo de trabalho e a época do ano em que se 





 Assim sendo, nesta secção, pretendo mostrar as tarefas que desenvolvi tanto a 
nível interno como a nível de trabalho de campo, durante os meses de realização do 
estágio. Em primeiro lugar pretendo mostrar como é que a CTNG desenvolve o trabalho 
interno e de planeamento para, em segundo lugar, mostrar como se desenrolaram as 
atividades de trabalho de campo propriamente dito. 
  
 Posto isto, em primeiro lugar é necessário explicar como é que a CTNG faz a 
organização dos seus papeis de trabalho, quer estejam inseridos nos dossiês de arquivo 
permanentes, quer nos dossiês de arquivo correntes. 
 
 3.2.1. Trabalho Interino 
 
 Designa-se por interno o trabalho feito ao longo do exercício e que não incide 
sobre as contas finais, objeto da opinião de auditoria. Compreende assim os trabalhos de 
levantamento e apreciação do controlo interno, trabalhos de revisão analítica de contas 
intercalares, bem como, na medida do possível, trabalhos substantivos em áreas em que 
possa ser já avançado trabalho, de forma a aligeirar a incidência no período de e pós fecho 
de contas. 
 
 3.2.1.1. Pasta de Arquivo Corrente (PAC) e Pasta de Arquivo Permanente 
(PAP) 
 
 A CTNG utiliza dois tipos de dossiers onde coloca toda a informação relevante 
das empresas que audita. 
 
 Relativamente às pastas de arquivo permanente (PAP) estas englobam toda a 
informação que tem a sua origem na empresa, no exterior ou que de alguma forma surja 
no sentido de ajudar o próprio auditor. Nesta pasta pretende-se que permaneça toda a 
informação que possa vir a ser útil tanto nas auditorias atuais como nas futuras. Toda a 
documentação incluída nesta pasta de arquivo permanente deve ser incluída de forma 





 Nas Pastas de Arquivo Permanente a CTNG tem incluído, entre outros 
documentos: 
 Os documentos históricos das contas: Balanços e Demonstrações dos Resultados 
assinados, Fluxos de Caixa, Relatório de Gestão assinados, Relatório Parecer do 
Fiscal Único, Certificação Legal de Contas (CLC), Ata de Aprovação das Contas; 
 Os Relatórios de auditoria emitidos: Relatório Anual da Fiscalização efetuada, 
Relatórios de Auditoria, Declaração do Órgão de Gestão assinada; 
 Declarações apresentadas a diversas entidades: Informação Empresarial 
Simplificada (IES), Modelo 22, Nota de Liquidação do IRC; 
 Documentos Jurídicos Importantes: Escrituras de compra e venda, Registos de 
propriedade, Contratos Leasing e de Empréstimos; 
 Documentos Internos: Estatutos, Atas do Conselho Fiscal, Conselho de 
Administração e Assembleia Geral. 
 
 Na pasta de arquivo corrente (PAC) podemos encontrar toda a documentação 
específica de cada auditoria (por exercício). Essa informação está normalmente dividida 
em duas partes, os programas de trabalho e os mapas de trabalho. 
 
 Segundo Costa (2010) “um programa de trabalho é um documento destinado 
fundamentalmente a servir de guia à execução dos testes aos controlos e dos 
procedimentos substantivos.” (p. 303) Os mapas de trabalho “são documentos (folhas, 
papeis, output informáticos, entre outras) onde o auditor deixa ficar a prova dos testes ou 
dos procedimentos que efetuou assim como das conclusões atingidas ao longo das várias 
áreas de trabalho as quais servirão de base para a elaboração do relatório de auditoria 
(certificação legal de contas).” (p. 307) Ambos, os programas de trabalho e os mapas de 
trabalho, servem de base ao relatório que será emitido no final de todo o processo de 
auditoria.  
 
 A CTNG tem as suas pastas organizadas segundo um índice elaborado 
internamente e todos os documentos que se encontram nas pastas estão devidamente 
referenciados de acordo com o anexo 5. Este anexo mostra a organização que a CTNG 





 3.2.2. Tarefas Iniciais 
 
 As tarefas iniciais de um assistente de auditoria, passam por auxiliar o auditor nos 
trabalhos de auditoria, quer ao nível de recolha e tratamento da informação, quer ao nível 
do planeamento. 
 
 Segundo o IFAC (2010e) na ISA 5108 as tarefas iniciais de auditoria recaem na 
análise de demonstrações financeiras, que no período anterior ou não foram examinadas 
ou foram auditadas por outros elementos da empresa. Só desta forma o auditor conseguirá 
ter a melhor informação acerca do saldo de abertura de qualquer empresa. Esta ISA vem 
ainda clarificar que o auditor terá de obter prova de auditoria satisfatória e adequada sobre 
se os saldos de abertura incluem em si, algum tipo de distorção que possa afetar de forma 
material, as demonstrações financeiras do período que será alvo de auditoria. Assim 
sendo, a ISA 510 propõe alguns pontos que o auditor deverá ter sempre presente, aquando 
da análise das demonstrações financeiras, que passarei a citar: 
 Averiguar se os saldos de fecho do período anterior foram corretamente 
transportados para o período corrente ou, se apropriado, foram reexpressos; 
 Averiguar se os saldos de abertura refletem a aplicação de políticas contabilísticas 
apropriadas; 
 Efetuar um dos seguintes procedimentos: 
a) Rever os papéis de trabalho do auditor seu antecessor, para que assim se 
consiga obter a prova de auditoria referente ao saldo de abertura. Isto só 
deverá acontecer no caso de as demonstrações financeiras terem sido 
auditadas no período anterior; 
b)   É também necessário avaliar os procedimentos de auditoria executados no 
período corrente, pois estes proporcionam prova relevante para os saldos de 
abertura; 
c) Por fim, é ainda importante efetuar procedimentos de auditoria específicos 
por forma a obter prova acerca dos saldos de abertura. 
 
                                                        




  Portanto, assim sendo e segundo o IFAC (2010e), na ISA 510, o auditor necessita 
de obter prova de que os saldos de abertura não contêm distorções que possam, de alguma 
forma, comprometer as demonstrações financeiras do período corrente a nível material, 
pois, se de alguma forma essas distorções existirem, o auditor terá de efetuar 
procedimentos de auditoria adicionais. Se a existência de distorções se comprovar então, 
o auditor deverá comunicar à gerência e aos respetivos encarregados. 
 
 Durante os seis meses de estágio muitas foram as tarefas que tive oportunidade de 
realizar, incluindo as que referi antes. De facto verifiquei se os saldos de fecho foram 
corretamente transportados para o período corrente e tive oportunidade de rever papéis 
de trabalho de outros auditores. Para que as atividades decorram sempre da melhor 
maneira possível é fundamental ter atenção às áreas mais significativas ao nível da 
revisão/auditoria, é preciso detetar e identificar possíveis erros e ainda proceder à divisão 
de tarefas pelos vários membros da equipa de trabalho, a isto damos o nome de 
planeamento.  
 
 Durante o estágio na CTNG tive oportunidade de assistir e realizar tarefas tão 
variadas como o conhecimento do negócio, a avaliação do risco, materialidade e erro 
tolerável referentes ao planeamento de clientes a auditar. Este processo será explicado no 
ponto que se segue. 
 
 3.2.2.1. Conhecimento do Negócio/Memorando do Plano de Auditoria 
(MPA) 
 
 O conhecimento do negócio é um dos momentos mais críticos no processo de 
planeamento de uma auditoria. Só com o conhecimento e entendimento do negócio da 
empresa e do setor a auditar, é que será possível a realização de muitos dos procedimentos 
de auditoria. 
 
 Segundo Almeida (2014) esta fase, no processo de auditoria, contribui para a 




materialmente com as demonstrações financeiras e desta forma ajudar o revisor e o 
auditor no conhecimento mais aprofundado do negócio.  
 
 Boynton et al (2002) por sua vez acrescentam que, para um melhor 
desenvolvimento do conhecimento do negócio, será essencial formar expectativas acerca 
das demonstrações financeiras. É fundamental que, em primeiro lugar, haja um bom 
conhecimento dos meios que envolvem o negócio, quer sejam económicos, políticos ou 
sociais, para que desta forma o auditor possa formar as suas próprias expectativas sobre 
o risco de distorção que possa, por ventura, estar explícito nas demonstrações financeiras 
finais. 
 
 Na CTNG o conhecimento do negócio é retratado num dos papéis de trabalho cujo 
nome é Memorando do Plano de Auditora/Revisão – MPA. Neste documento estão 
presentes vários fatores, que passarei a enumerar de seguida: 
 Fatores económicos globais: O objetivo primordial será dar a conhecer qual o nível 
geral da atividade económica, as taxas de juro, a disponibilidade de financiamento, 
as políticas governamentais (monetária, fiscal, tributária, entre outras), o controlo 
cambial; 
 
 Condições do setor: Neste ponto a CTNG pretende esclarecer acerca do mercado e 
concorrência, se se trata de uma atividade cíclica ou sazonal, se existem alterações 
na tecnologia dos produtos (risco do negócio, por exemplo, na facilidade de entrada 
de concorrência no mercado), operações em declínio ou expansão (se há forte 
concorrência de preços, excesso de capacidade…), quais os principais rácios e 
estatísticas operacionais, quais as práticas e problemas contabilísticos específicos, 
quais os requisitos e problemas ambientais, quais as práticas específicas ou únicas 
(no caso dos contratos laborais, método de financiamento, método contabilístico…); 
 
 Gestão e detentores do capital: Qual a estrutura de capitais da empresa, qual a 
estrutura organizacional, quem são os detentores de capital com privilégio e partes 




e as suas atitudes e políticas de capital, qual o plano estratégico: aquisições, fusões 
ou alienações e quais as fontes e métodos de financiamento; 
 
 Negócio da entidade: Natureza dos negócios, a localização das instalações, 
produtos ou serviços e mercados, fornecedores importantes, existências, franchise, 
licenças, patentes, pesquisas e desenvolvimento, ativos, passivos e transações em 
moeda estrangeira, legislação e regulamentação que afetem de forma significativa a 
entidade, sistemas de informação, estrutura de dívida; 
 
 Desempenho financeiro: Fatores respeitantes à posição financeira e lucrativa da 
entidade, quais as tendências e previsões dos resultados e dos fluxos de caixa, 
locação e outros compromissos financeiros, disponibilidade das linhas de crédito, 
aspetos de financiamento fora do balanço, exposições cambiais e da taxa de juro e 
comparações com tendências do setor; 
 
 Relato ambiental: Quais as influências externas que afetam o órgão de gestão na 
preparação das demonstrações financeiras, legislação, ambiente regulamentador e 
requisitos, fiscalidade, medição e aspetos de divulgação peculiares do negócio, 
requisitos de relato de revisão/auditoria; 
 
 Nível geral de competência do órgão de gestão: Intimamente relacionado com o 
risco global e o risco de fraude; 
 
 Conhecimento dos sistemas contabilísticos e de controlo interno: novas tomadas 
de posição relativamente às normas, diretrizes, recomendações ou interpretações, 
importância dos testes de controlo e dos procedimentos substantivos; 
 
  Materialidade e risco: onde estão explicitas experiências passadas relativas a 
distorções e fraude (caso existam), áreas contabilísticas mais complexas, a natureza, 
tempestividade e extensão dos procedimentos, o agendamento dos trabalhos de 
revisão/auditoria, os trabalhos do serviço de auditoria interna e o efeito esperado dos 





 Coordenação, direção, supervisão e verificação: Se estão envolvidos auditores de 
outros escritórios, se existe envolvimento e troca de informação com peritos, 
terceiros e auditores internos, o número de locais onde a entidade exerce atividade, 
os requisitos técnicos dos membros das equipas de revisão/auditoria; 
 
 Utilização de tecnologia de informação pelo revisor/auditor: A extensão em que 
o computador é utilizado em cada aplicação contabilística significativa, a 
complexidade das operações efetuadas pela entidade, a disponibilidade de dados, a 
utilização de técnicas de revisão/auditoria assistidas por computador; 
 
 Outros assuntos: Verificação dos papéis de trabalho de revisão/auditoria, das 
demonstrações financeiras e da Certificação Legal de Contas (CLC)/Relatório do 
exercício anterior, dossier permanente e os arquivos de correspondência, análise 
sobre se o principio da continuidade poderá ser posto em causa, condições que 
exijam atenção especial, tais como a existência de partes em relação de dependência, 
termos de compromisso e quaisquer responsabilidades oficiais e por fim a natureza 
e a tempestividade de relatórios ou outras comunicações com a entidade 
estabelecidos na carta de compromisso inicial. 
 
 Esta informação está presente no MPA da CTNG, documento ao qual tive acesso 
antes de iniciar cada trabalho de campo nas respetivas empresas. Assim sendo, este papel 
de trabalho é um dos mais importantes no início de cada processo de auditoria, permitindo 
ao revisor, ao auditor e ao assistente de auditoria construir uma ideia sólida acerca das 
entidades que vão auditar. 
 
 3.2.2.2. Materialidade e Erro Tolerável 
 
 As questões da materialidade e do erro tolerável são tidas em conta quando o 
auditor tem de tomar uma posição relativamente ao planeamento de uma auditoria. 
Quando o planeamento é apropriado, a decisão relativamente à estratégia terá de ser 





 Segundo Gomes (2014) a materialidade não é um conceito fácil de definir, pois 
engloba aspetos quantitativos e qualitativos relativos à omissão e distorção. Assim sendo, 
uma possível definição de materialidade poderá ser encontrada na DRA 3209, posto isto, 
a materialidade pode ser vista como um “conceito de significado e importância relativos 
de um assunto, quer considerado individualmente, quer de forma agregada, no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas como um todo. Um assunto é material se a 
omissão ou distorção puder razoavelmente influenciar as decisões económicas de um 
utilizador baseadas nas demonstrações financeiras” (p. 1). 
 
 A materialidade será determinada pelo julgamento do auditor e será afetada pela 
carência de informação financeira dos utilizadores das demonstrações financeiras. 
  
 Na CTNG o cálculo da materialidade é definido com base em quatro critérios 
diferentes conforme o tipo de atividade desenvolvida pela entidade. As empresas podem 
ser entidades comerciais10, entidades de investimento11 ou entidades comissionistas12. 
Para esclarecer melhor este assunto decidi recorrer a um exemplo, se a CTNG estiver a 
auditar uma entidade estritamente comercial então a materialidade deve ter como 
referência 1% do volume de negócio. Caso se trate de uma entidade de investimentos a 
materialidade representará 2% do ativo líquido e por fim, caso seja uma entidade 
prestadora de serviços a materialidade será de 10% do resultado líquido antes de 
impostos. 
  
 Relativamente ao erro tolerável, a CTNG definiu, internamente, que este 
representará não mais de 50% da materialidade, sendo reforçada a precaução (com um 
                                                        
9 DRA 320 – Materialidade de Revisão/Auditoria 
10 O artigo 1º do Código das Sociedades Comerciais diz que as sociedades comerciais têm necessariamente 
por objeto a prática de atos de comércio - Decreto-Lei nº 185/2009, de 12 de Agosto. 
11 Um organismo de investimento coletivo é uma instituição dotada ou não de personalidade jurídica, que 
tem como objetivo o investimento coletivo de capitais obtidos junto do público, cujo funcionamento se 
encontra sujeito a um princípio de divisão de riscos e à prossecução do exclusivo interesse dos Participantes. 
Definição retirada de http://www.apfipp.pt/index2.aspx?MenuCode=FIM.  
12 Entidade Comissionista está intimamente relacionada com a figura da venda de bens à comissão. O 
comissário atua em nome próprio mas por conta do comitente na venda dos bens aos seus clientes” (Reis, 




nível de erro tolerável mais exigente) nos casos de negócios complexos e com 
possibilidade de erros correlacionados. 
 
 O papel de trabalho, referente a materialidade e ao erro tolerável, usado pela 
CTNG poderá ser consultado no anexo 7. 
 
 3.2.2.3. Contas significativas 
 
 Contas significativas são todos os itens que se encontrem acima de determinado 
valor e que por essa razão terão de ser obrigatoriamente testados. Não são escolhidos de 
forma aleatória, mas sim pelo seu valor. Assim sendo, por defeito as contas significativas 
serão as que têm um valor igual ou superior ao erro tolerável. No entanto, é o julgamento 
do auditor que define quais são as rubricas significativas porque podem mesmo assim 
existir contas que, tendo valores baixos, devem ser analisadas por serem sensíveis à 
existência de erros ou fraudes. 
 
 Os vários tipos de riscos que podemos encontrar ao longo de um processo de 
auditoria irão ser explicados no ponto seguinte. 
 
 3.2.2.4. Risco 
 
 Costa (2014) define risco de auditoria como sendo “o risco de o auditor expressar 
uma opinião de auditoria inapropriada quando as demonstrações financeiras estão 
materialmente distorcidas” (p. 218). Assim sendo, o risco do auditor está intimamente 
relacionado com o risco de distorção material das demonstrações financeiras. Por outro 
lado, o risco de deteção traduz-se no risco de o auditor não detetar uma possível distorção 
material. 
 
 Desta forma, o risco de auditoria (RA) aparece como sendo função do risco 
inerente (RI), do risco de controlo (RC) e do risco de deteção. Costa (2014) define Risco 
Inerente como a “suscetibilidade de que uma asserção possa estar materialmente 




em consideração quaisquer controlos relacionados” (p. 218). Já o risco de controlo (RC) 
é “o risco de que uma distorção, que possa ocorrer numa asserção e que possa ser material, 
(…) não seja evitada ou detetada e corrigida tempestivamente pelo controlo interno da 
entidade” (p. 218). Assim sendo: 
 
𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑑𝑒 𝐴𝑢𝑑𝑖𝑡𝑜𝑟𝑖𝑎 = 𝑅𝑖𝑠𝑡𝑜 𝐼𝑛𝑒𝑟𝑒𝑛𝑡𝑒 × 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑑𝑒 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑜 × 𝑅𝑖𝑠𝑐𝑜 𝑑𝑒 𝐷𝑒𝑡𝑒çã𝑜 
  
 Desta função resulta a seguinte tabela: 
 
Tabela 2 – Risco Inerente, Risco de Controlo e Risco de Deteção e a sua Relação 
 
 Avaliação do Risco de Controlo pelo Auditor 
Alto Médio Baixo 
Avaliação do Risco 
Inerente pelo 
Auditor 
Alto O mais baixo Mais baixo Médio 
Médio Mais baixo Médio Mais alto 
Baixo Médio Mais alto O mais alto 
 
Fonte: Costa (2014) 
 
 Assim sendo, e segundo Costa (2014) há “uma relação inversa entre o risco de 
deteção e o nível combinado do risco inerente e do risco de controlo” (p. 221). É 
importante ainda referir que se o risco de controlo e o risco inerente forem altos, então e 
segundo a tabela em cima, o risco de deteção terá de ser baixo pois só assim se reduz o 
risco da auditoria. Por sua vez, se ambos os riscos, o inerente e o de controlo, forem 
baixos então o risco de deteção terá de ser alto para que o risco da auditoria se mantenha 
no nível mais baixo.  
 
 Segundo o IFAC (2010b) na ISA 24013 “um auditor que conduza uma auditoria 
de acordo com a ISA é responsável por obter garantia razoável de fiabilidade de que as 
demonstrações financeiras tomadas como um todo, estão isentas de distorção material 
causada por fraude ou erro.” (p. 2) 
                                                        





 3.2.2.4.1. Risco de Fraude 
 
 Para que a fase de planeamento seja cumprida e bem-sucedida é necessário que o 
auditor detete possíveis erros e fraudes. O auditor terá de prever o que poderá correr mal, 
ao nível das asserções, com a empresa em que irá analisar. 
 
 Segundo Almeida (2014) as distorções, por norma, sucedem devido a erros ou 
fraudes. Os erros estão relacionados com as distorções que não são intencionais, mas por 
sua vez a fraude está associada a atos intencionais cometidos pela gerência, por 
funcionários ou até mesmo por terceiros. O auditor tem alguma dificuldade em distinguir 
entre a fraude e erro.  
 
 A figura 4 retrata exatamente três situações possíveis quando falamos de fraude, 
os incentivos, pois quanto maiores forem, maiores serão as probabilidades de a fraude 
ocorrer e ter aceitação por parte das pessoas, as oportunidades e a atitude. “Os órgãos de 
gestão têm a faculdade de perpetuar fraudes, uma vez que está numa posição de, direta 
ou indiretamente manipular as demonstrações financeiras, bem como de sobrepor-se ao 





















Fonte: Adaptado de Almeida (2014) 
  
 Segundo o IFAC (2010b) na ISA 240 os objetivos do auditor passam por, em 
primeiro lugar, reconhecer e avaliar os riscos de distorção material das próprias 
demonstrações financeiras devido à fraude. Em segundo lugar, o auditor necessita obter 
a prova de auditoria adequada ao nível dos riscos avaliados de distorções materiais 
provocados pela fraude, por forma a dar melhores respostas a esta questão. Por fim, o 
auditor terá de dar respostas apropriadas à fraude ou à suspeita da mesma que identificou 
durante a realização da auditoria. 
 
 Na CTNG a avaliação do risco, tanto de fraude como o risco global, são analisados 
através de um conjunto de perguntas onde são examinados vários aspetos relacionados 
com a gestão, o negócio, com a contabilidade e a nível financeiro, com o sistema de 
informação, com o trabalho de revisão/auditoria, com as transações não usuais e por fim 
com fatores externos. A cada pergunta é pedido ao auditor para associar um nível de risco 
parametrizado dentro de certos valores e o total define se o risco global é Baixo, Médio 
ou Alto.  
Incentivo/Pressão
A gestão, ou qualquer outro empregado, pode ter 
incentivos ou estar sob pressão, o que origina a 
motivação para que as possa ser cometida a 
fraude
Oportunidade
As circunstâncias para que possam ser cometidas 
fraudes existem (ex: ausência de controlos, 
ineficiência dos controlos, capacidade da gestão 
para ultrapassar os controlos)
Racionalidade/Atitude
Os envolvidos na fraude, por vezes, são capazes 
de racionalizar a sua ação como sendo 





 Relativamente à elaboração desta tarefa ao longo do estágio, é necessário referir 
que esta não foi realizada por mim, pois por um lado não tinha conhecimento suficiente 
para fazer tal análise e por outro não tinha informação suficiente acerca da empresa para 
que pudesse detetar qualquer tipo de erro ou fraude. Contudo achei pertinente colocar 
esta matéria pois é uma parte fundamental no decorrer de um processo de auditoria. 
 
3.3. Controlo Interno 
 
 Nesta secção do meu relatório de estágio irei explicar quais os passos a ter em 
conta, relativamente a um sistema de controlo interno fidedigno e organizado e como é 
que a CTNG atua, de forma a atingir os melhores resultados, nos seus diversos clientes. 
 
 3.3.1. Narrativa 
  
 Tal como já foi referido, o meu estágio na CTNG teve a duração de 6 meses. 
Durante esses meses tive a oportunidade de desenvolver diferentes tarefas, tanto 
relacionadas com trabalho interno, como com trabalho de campo. Uma das muitas tarefas 
que desenvolvi foi a avaliação ao Sistema de Controlo Interno14 das várias empresas. 
 
 Segundo Attie (1998) para que a avaliação do sistema de controlo interno seja 
eficiente é necessário que este esteja dividido em três fases. Em primeiro lugar é 
necessário descrever, para depois documentar e no fim se poder registar se o SCI 
encontrado é fiável. Entre os meses de Novembro e Dezembro a principal tarefa que 
executei foi a realização de testes ao controlo interno das empresas auditadas. 
 
 Assim sendo, para uma melhor avaliação do Sistema de Controlo Interno às várias 
empresas que a CTNG audita, é necessário delinear bem quais as tarefas a executar. A 
                                                        
14 Segundo Attie (1998) “O controlo interno compreende o plano de organização e o conjunto coordenado 
dos métodos e medidas, adotados pelas empresas, para proteger o seu património, verificar a exatidão e a 
fidedignidade dos seus dados contabilísticos, promover a eficiência operacional e encorajar a adesão à 




elaboração de narrativas torna-se assim num dos pontos principais, na concretização da 
avaliação do sistema de controlo interno. 
 
 Segundo Costa (2014) “uma narrativa consta de uma descrição relativamente 
detalhada dos procedimentos contabilísticos e das medidas de controlo interno existentes 
em cada uma das diversas áreas operacionais da empresa.” (p. 248) Pretende-se assim 
que com a elaboração da narrativa, seja mais fácil entender os procedimentos 
contabilísticos que a empresa utiliza e ainda quais as medidas aplicadas em relação ao 
sistema de controlo interno. 
 
 A elaboração da narrativa pode variar, isto é, se a empresa a auditar já foi auditada 
pela CTNG no ano anterior ou não. É possível verificar que em todas as empresas 
auditadas, em que tive oportunidade de realizar esta tarefa, foi sempre tido em conta a 
narrativa realizada no ano anterior. Posto isto, com a elaboração da narrativa é necessário 
perceber se existiu alguma alteração relativa aos responsáveis pelas várias fases do 
processo ou aos procedimentos adotados relativamente ao ano transato.  
 
 Assim, a elaboração das narrativas são um passo importante para 
compreendermos como se processam as transações significativas, isto é, como é que a 
operação foi iniciada, registada, processada e rececionada.  
  
 Por norma a elaboração da narrativa é efetuada através da realização de uma 
entrevista com os responsáveis e colaboradores pelas várias fases do processo. Essa 
entrevista realizou-se sempre num dos dias em que realizamos o trabalho de campo. Com 
esta entrevista pretendeu-se saber como se processa a transação comercial, quer no caso 
de ser uma compra quer de uma venda (ciclo de compras e ciclo de vendas). 
 
 Nas tarefas que realizei apenas pude desenvolver processos ao nível de compras 
ou contas a pagar e vendas ou contas a receber. É importante salientar que não tive 
oportunidade de realizar uma narrativa de raiz pois todas as empresas em que realizei esta 
tarefa já tinham sido alvo de auditorias, nos anos anteriores, pela CTNG. Posto isto, a 





 É necessário destacar neste ponto que o objetivo principal da narrativa será a 
identificação dos princípios básicos inerentes ao sistema de controlo interno, como sendo, 
a autorização que é dada no início do processo, a segregação de funções15 e a delegação 
de competências. No caso de compra ou venda, a elaboração da narrativa é muito idêntica. 
Irei então tentar exemplificar como se processou uma narrativa, no caso de uma compra, 
realizada numa empresa na qual tive oportunidade de participar.   
 
 Em primeiro lugar, foi necessário perceber quem realiza o quê em cada 
departamento da empresa em questão, qual o circuito percorrido pelos documentos 
emitidos ou recebidos e quais os controlos efetuados. 
 
 Assim sendo, as narrativas pressupõem uma serie de objetivos que têm de ser 
cumpridos aquando da realização da entrevista. É necessário verificar, em pormenor, 
quem são os intervenientes no processo, quem dá a autorização relativa às encomendas, 
às vendas e aos pagamentos, quem tem acesso ao software específico de registo de 
compras/vendas da empresa, quem verifica se os recebimentos foram realizados, como 
se faz a validação da fatura, quem faz o cruzamento da informação (verificando se, em 
caso de uma compra, a guia de remessa, nota de encomenda, entre outros, estão corretos), 
como e quando é feita a contabilização do pagamento/recebimento.  
 
 3.3.2. Avaliação Preliminar dos Controlos (APC) 
 
 Nesta fase do processo irei dar a conhecer o APC que é um documento interno 
utilizado pela CTNG. Neste papel de trabalho a CTNG pretende definir quais os objetivos 
dos controlos e quais os erros que podem daí advir, isto é, se existem controlos na empresa 
que permitam prevenir ou detetar possíveis erros. É ainda pertinente que neste documento 
se mencione que ciclo estamos a analisar, se compras ou vendas, e qual o período em que 
                                                        
15 Segundo Boynton, Johnson e Kell (2002) segregação de funções será uma forma de combater as funções 
incompatíveis com as pessoas que as realizam, isto é, ao nível do controlo interno, funções incompatíveis 
acontecem quando uma pessoa responsável por uma das fases do processo possa cometer um erro ou mesmo 




estamos a analisar, por fim é necessário especificar quem efetua os controlos nas 
diferentes fases do processo. 
 
 Os principais objetivos deste documento são: 
 Integridade - Saber se todas as transações efetivamente realizadas são 
registadas; 
 Ocorrência - Se todas as transações registadas correspondem às realizadas; 
 Mensuração - Se todas as transações registadas foram mensuradas 
corretamente; 
 Especialização - Se todas as transações registadas ocorreram no período 
correto; 
 Apresentação e Divulgação - E se todas as transações registadas são 
corretamente classificadas e devidamente enquadradas das Demonstrações 
Financeiras. 
 
 Este documento é composto por uma serie de questões que surgem mais uma vez 
no sentido de fazer uma avaliação correta e eficiente do sistema de controlo interno da 
empresa a auditar.  
 
 Cada um dos objetivos acima descritos tem associado uma asserção 16 . As 
asserções surgem no sentido de reconhecer, mensurar, apresentar e divulgar os vários 
componentes das demonstrações financeiras. Segundo o IFAC (2010c) na ISA 315 tanto 
a integridade como a ocorrência estão presentes nas asserções relativas a classes de 
transações e acontecimentos durante o período sob auditoria. Assim sendo, a ocorrência 
poderá ser definida como transações e ocasiões que estão registadas que de facto 
ocorreram e que estão intimamente relacionadas com a entidade. A mensuração, segundo 
Costa (2014) será “o processo de determinar as quantias monetárias pelas quais os 
elementos das demonstrações financeiras devem ser reconhecidos e inscritos no balanço 
e na demonstração de resultados” (p. 51). A apresentação, por sua vez, define-se como a 
                                                        
16 Segundo ISA 315 – Identifying and Assessing the Risks of Material Misstatement through Understanding 
the Entity and its Environment, asserções são “Declarações prestadas pela gerência, de forma explícita ou 
outra, que são incorporadas nas demonstrações financeiras e usadas pelo auditor para considerar os 




classificação aos diversos constituintes das demonstrações financeiras e por fim a 
divulgação assume-se como uma forma regular e cruzada de como a informação se deve 
processar, não só no balanço como também na demonstração de resultados, fluxos de 
caixa entre outros. 
 
 Assim sendo, este documento apresenta-se como um complemento à narrativa e 
assim a CTNG consegue reunir um conjunto de requisitos para uma boa e eficiente 
avaliação do sistema de controlo interno das empresas que audita. 
 
 3.3.3. Testes aos Controlos 
  
 Para averiguar o funcionamento do SCI da empresa a auditar, o terceiro passo na 
análise que a CTNG faz é a realização dos testes aos controlos. Segundo Costa (2014) 
“os testes aos controlos são os procedimentos de auditoria concebidos para avaliarem a 
eficácia operacional dos controlos em prevenirem, ou detetarem e corrigirem, distorções 
materiais a nível das asserções” (p. 295).  
 
 O principal objetivo da implementação destes testes é, por um lado, que o auditor 
consiga perceber se o SCI está bem implementado e a funcionar de forma eficaz mas, por 
outro lado, também se pretende que diminua o risco de auditoria para que desta forma, se 
esclareça se o SCI implementado consegue de facto prevenir e corrigir as possíveis 
distorções materiais ao nível das asserções. Este tipo de testes surge mais uma vez no 
sentido de auxiliar o trabalho do auditor em cada cliente pois só com um SCI sólido é que 
o auditor terá alguma confiança nos procedimentos que a empresa auditada utiliza. 
 
 Quando se avaliam os controlos instituídos pelo cliente, o auditor pode confiar ou 
não nos mesmos e, quando confia, podem existir quatro níveis de confiança, Básica se, 
mesmo confiando, decidir não efetuar os testes, ou então Moderada, Intermédia ou 
Elevada conforme o resultado dos testes efetuados. Por vezes, o auditor pode decidir não 
avaliar o controlo interno ou porque não existe forma de garantir confiança nos controlos, 
ou porque esse trabalho não iria dispensar trabalhos nos procedimentos de provas 





 No caso de nos encontrarmos numa situação de pretender repousar na confiança 
nos controlos, o auditor deverá identificá-los e avaliá-los relativamente à sua eficácia de 
funcionamento. Se ao implementarmos esta estratégia descobrirmos que os testes que 
realizamos divulgam controlos efetivos, então uma possível conclusão será que em todo 
o processo de auditoria os controlos estão a funcionar de forma correta, assim sendo, o 
risco de distorções materiais ao nível das asserções será reduzido, o que significa que o 
risco de deteção também será baixo. No decorrer da execução das suas tarefas o auditor 
terá assim um nível de segurança mais elevado e por isso a realização dos procedimentos 
substantivos tenderá a ser mais reduzida, pois o risco de auditoria também se mostra 
reduzido. Mas pelo contrário, se durante os testes nos depararmos com uma realidade em 
que os controlos não são efetivos, então o auditor terá de investigar a causa da falha no 
controlo em questão para tentar perceber se se trata de um erro acidental ou se se tratará 
de algo propositado.  
 
 Se ao contrário do que referi em cima, nos deparamos com a estratégia de não 
repousar na confiança nos controlos então o auditor terá de agir de outra maneira. Costa 
(2014) defende que mesmo que um sistema de controlo interno não se mostre apropriado 
devem ser realizados testes aos controlos (menos extensos do que no caso anterior) para 
que se consiga confirmar que de facto o sistema que a empresa tem executado é defeituoso 
e por isso não incute confiança. Neste caso estamos perante um risco de auditoria elevado. 
 
 Consoante o risco de auditoria, baixo ou alto, a CTNG define a estratégia a seguir. 
Na CTNG realizei testes nos ciclos de: 
 Vendas e contas a receber dos clientes; 
 Compras e contas a pagar dos fornecedores; 
 Pessoal. 
 
 Estes testes aos controlos foram sempre realizados em trabalho de campo, pois só 
nessas alturas tínhamos acesso aos documentos que iríamos necessitar. É relevante ainda 
indicar que os resultados dos testes aos controlos são válidos para o período do processo 




no aplicativo da estratégia (aplicativo que transmite os efeitos à aferição das tarefas que 
depois o auditor tem de realizar). 
 
 Enquanto estagiária na CTNG e como referido em cima, realizei alguns testes aos 
controlos. Torna-se imprescindível, nesta fase, revelar que, em todas as empresas, nas 
quais realizei os testes aos controlos, a estratégia que adotamos foi a estratégia de confiar 
nos controlos.  
 
 Para um melhor entendimento de todo o processo, irei exemplificar como se 
processou um teste às compras e contas a pagar aos fornecedores, que decorreu numa 
empresa do setor têxtil. 
 
 Uma das primeiras fases da realização dos testes aos controlos está relacionada 
com a seleção da amostra, que se trata do ponto fulcral da análise do meu relatório. Com 
isto, é necessário reunir toda a documentação da empresa acerca das compras efetuadas 
aos vários fornecedores. Nos testes aos controlos/conformidade a CTNG utiliza uma 
aplicação que determina o tamanho da amostra para populações finitas e infinitas, onde 
podemos encontrar: 
 O número de itens da população; 
 O nível de confiança pretendida; 
 A precisão pretendida; 


















Fonte: Aplicativo CTNG adaptado pelo Dr. Alfredo Martins, enquanto auditor da 
CTNG 
 
 Com esta aplicação e por critério definido na CTNG, estipulou-se que em termos 
gerais, se deve considerar um nível de confiança sempre igual ou superior a 95% (é 
recomendável que não se utilize um nível de confiança inferior a 90%), a precisão deve 
ser igual ou inferior a 5% (é igualmente aconselhável que este nível de precisão não 
ultrapasse os 10%) e por fim a taxa de erro esperada deverá ser 5% (não são de aceitar 
erros superiores a 5%), para no final descobrirmos qual o tamanho da amostra a 
considerar. 
 
Figura 7 - Parâmetros Aconselháveis 
 











Fonte: Aplicativo CTNG adaptado pelo Dr. Alfredo Martins, enquanto auditor da 
CTNG 
 
 Após a determinação do tamanho da amostra a CTNG utiliza o Access, para assim 
selecionar aleatoriamente os itens da amostra. Neste aplicativo tem de preencher o nome 
da empresa, qual o teste a realizar, que neste caso foi o das compras, qual o período em 
que se realizou este teste, qual a população máxima e mínima, qual o tamanho da amostra, 
por quem foi preparado este teste e por fim qual o número gerador, que neste caso, foi 
escolhido o ano de referência do trabalho. 
 










 As figuras apresentadas são a título representativo. Neste caso, a população é 
elevada e por isso o aplicativo estabelece uma amostra na mesma proporção, neste caso, 
71 elementos, obrigando a testar um maior número de documentos. 
 
 Existem várias vantagens com a utilização desta aplicação, pois o tamanho da 
amostra deixou de depender do estado emocional do auditor, o sistema é objetivo, um 
auditor com menos experiência pode determinar o tamanho da amostra, havendo, portanto 
possibilidade de delegação de funções a auditores menos experientes. Por outro lado, o 
auditor não tem influência na escolha dos itens, logo não pode “escapar” de fazer testes 
a determinado itens e por fim aumenta a transparência da auditoria, a qualidade do 
trabalho e possibilidade de haver supervisão e controlo de qualidade. 
 
 Após a utilização deste aplicativo o passo que se segue centra-se nos testes às 
faturas que foram selecionadas aleatoriamente. Com base nos Controlos que a Empresa 
A, Lda. descreveu como existentes, foram definidos os seguintes testes a realizar nas 
compras no mercado nacional: 
 A assinatura do responsável pela encomenda está presente;  
 Em anexo à Fatura está a Guia de Remessa e a Guia de Transporte, se aplicável, 
que estão assinadas por quem rececionou a mercadoria no armazém; 
 A Fatura tem evidência de que foi analisada, pelas pessoas responsáveis pela 
encomenda, ao nível de preços e quantidades. 
  
 Quando se trata de fornecedores do mercado externo, os testes definidos foram os 
seguintes: 
 A encomenda foi assinada pela pessoa responsável; 
 O Packing List ou a Guia de Remessa vêm anexos à fatura; 
 Existe um processo aberto, no qual haja evidência deixada pela pessoa 
responsável na abertura do mesmo. Deste processo terá de fazer parte a ordem 
de pagamento sobre o estrangeiro, a fatura, o Packing List, a Guia de 






 No final da análise, e com base no número de erros encontrados em cada teste, 
concluiu-se que há confiança intermédia nos testes realizados aos fornecedores de 
mercado nacional, assim como aos fornecedores de mercados externos. Estas conclusões 
são apoiadas pelo aplicativo que estabelece o tamanho da amostra, referido em cima, 
coloca-se o número de erros encontrados em cada teste e o mesmo designa o nível de 
confiança obtido. 
 
 É possível concluir ainda que há confiança intermédia nos testes realizados aos 
clientes de mercado nacional, assim como aos clientes de mercados externos, quando 
destas conclusões resulta o facto de nem todas as faturas, guias de remessa, guias de 
transporte, packing list, shipping advice, aviso de chegada da mercadoria e o sales order 
acknowledgement apresentarem coerência ao nível dos testes aos controlos a que foram 
sujeitos. 
  
  Um dos passos deste processo centra-se na recolha de documentos de processos 
de fornecedores referentes ao mercado interno e externo que evidenciem todos os 
controlos executados. A isso chama-se Walkthroughs que passarei a apresentar já de 
seguida. 
 
 3.3.4. Walkthroughs 
 
 O Walkthrough surge assim por forma a complementar/confirmar a informação 
que obtivemos com a elaboração da narrativa mas também surge no sentido de comprovar 
a eficácia dos vários testes aos controlos realizados às áreas de compras, de vendas e ao 
pessoal. 
  
 A realização de Walkthrough tem por base a recolha de documentos que 
exemplifiquem os controlos descritos numa narrativa. Posto isto, é necessário perceber 
se todas as etapas descritas na composição da narrativa foram cumpridas mas o ponto 
fulcral deste aspeto é confirmar se o SCI está implementado e sobretudo se é executado 
de forma correta. Assim sendo, o principal objetivo da elaboração de um Walkthrough é 





 Ao longo da elaboração deste papel de trabalho não foram sentidas grandes 
dificuldades pois, para além do desenvolvimento desta tarefa ter por base o Walkthrough 
realizado no ano anterior, tive sempre presente o apoio do auditor responsável pelo 
processo em causa. 
 
 3.3.5. Notas e Conclusões 
 
 O último passo de uma avaliação do sistema de controlo interno efetiva passa por 
concluir o trabalho realizado ao nível dos testes aos controlos. A CTNG no seu vasto 
leque de papéis de trabalho inclui também um intitulado como “Notas e Conclusões dos 
Testes ao Controlo”. 
 
 Neste documento são incluídos todos os testes que foram realizados, quer ao nível 
de compras quer ao nível de vendas. Neste documento é mencionado ainda se a confiança 
é moderada, intermédia ou elevada, sendo que, seguindo o caso prático que tenho vindo 
a expor, verifica-se que a empresa que foi sujeita a um processo de auditoria merece por 
parte do auditor encarregue pela CTNG para executar este trabalho, uma confiança 
intermédia nos testes que realizamos. Verificou-se que a empresa tem implementado de 
facto alguns controlos, para além dos referenciados, mas dos quais não foram deixadas 
evidências, por essa razão, não é possível ao auditor confirmar a sua realização. Nos testes 
que foram efetuados e que já foram mencionados, verifica-se a existência de alguns erros 
por parte dos funcionários da empresa pois estes, por vezes, esquecem-se de deixar 
evidência dos controlos mencionados.  
 
 Não foram abrangidos na avaliação quaisquer testes relacionados com controlos 
informáticos e também não foram testadas situações em que não é possível refazer os 
atos, nomeadamente contagens físicas de existências. 
 
 Por estas razões, o auditor responsável pela execução da auditoria realizada nesta 







 Nesta fase, após ter sido completado o trabalho inerente ao sistema de controlo 
interno da empresa auditada, segue-se o preenchimento de um documento em Excel com 
várias sheets. Essas sheets são compostas por diversas análises, nomeadamente, aquelas 
em que a equipa responsável pelo trabalho em questão, usando toda a informação obtida, 
define a estratégia final, sendo que o processo inclui a estratégia de planeamento, a 
definição da materialidade, as contas significativas, o risco global, os riscos gerais e de 
fraude, o risco setorial/inerente, o perfil do risco, os controlos gerais e específicos, a 
revisão analítica preliminar, e por fim as conclusões sobre a confiança nos controlos. 
  
 Antes de optarmos por uma estratégia específica temos de preencher o referido 
documento no que diz respeito à definição da materialidade e do erro tolerável, análise 
das contas significativas, dar resposta às diversas questões acerca do risco, mencionar os 
controlos gerais e específicos existentes e concluir sobre a confiança nos controlos 
testados. 
 
 Já na fase final, após termos preenchido todos os papéis de trabalho, o programa 
dá-nos as indicações para a estratégia final de auditoria que possui duas questões chave, 
a primeira relativa aos testes aos controlos e a segunda relativa aos testes substantivos. 
Mediante os resultados dos testes aos controlos saberemos se temos de realizar mais ou 
menos testes substantivos. 
 
 A Estratégia surge então no sentido de conciliar toda a informação retirada dos 
testes aos controlos realizados anteriormente por forma a sabermos, dependendo sempre 
da confiança que esses testes nos transmitem, que tipo de procedimento substantivo 
devemos realizar. 
 
 Os procedimentos substantivos tornam-se assim um aspeto fulcral no processo de 






3.5. Procedimentos Substantivos 
 
 Ao longo do trabalho de campo, fui desenvolvendo tarefas comuns de um 
assistente de auditoria e tive a oportunidade de contactar com empresas dos mais diversos 
setores de atividade, tais como, cortiças, imobiliário, climatização, vinícola, têxtil, 
solidariedade social, municipal, metalúrgico, entre outros. 
 
 É importante esclarecer que as tarefas iniciais que realizei não se limitaram apenas 
ao que foi descrito acima. Uma das tarefas cruciais para que a ida ao cliente corra da 
melhor maneira possível passa por agregar num documento (normalmente enviado por 
email) todos os elementos a solicitar à empresa, como por exemplo, os balancetes 
analíticos mensais, os quais acabariam por ser tratados por mim ou por outro membro da 
equipa de auditoria responsável. No decorrer de qualquer processo de auditoria é 
fundamental ter em atenção os elementos pedidos a cada cliente, para evitar pedidos em 
duplicado. 
 
 A CTNG dispõe de um programa interno onde, antes de nos deslocarmos a cada 
cliente, será necessário introduzir todos os balancetes pedidos. Esse programa preparado 
em Excel pelo Dr. Noé Gomes, contem em si várias sheets que permitem inserir todos os 
balancetes mensais do ano em questão. Como resultado obtém-se a revisão analítica por 
conta, que permite analisar a evolução dos saldos e detetar alguma incongruência, bem 
como a elaboração dos respetivos Balanços e Demonstrações dos Resultados por 
natureza. 
 
 Reunida toda a informação essencial, na chegada ao cliente, e após a apresentação 
do grupo de trabalho aos funcionários da empresa, é necessário que a equipa de auditoria 
se reúna, por forma a que o auditor encarregado do processo possa distribuir as várias 
tarefas pelos membros. 
 
 Durante a realização dos trabalhos de campo tive oportunidade de realizar 
diversas tarefas, entre as quais a análise aos extratos. Esta análise consiste em examinar 




sua materialidade ou pelo julgamento do auditor. À medida que fomos realizando esta e 
outras tarefas, foram sempre existindo papéis de trabalho e provas de auditoria, 
importantes para permanecer na Pasta de Arquivo Corrente (PAC) da empresa. A 
referenciação, escrita a vermelho e alfanumérica, foi sempre colocada no canto superior 
direito de cada documento. Cada papel de trabalho segue o critério que referi, sendo que 
associada a cada letra, que corresponde a cada área/conta, existe uma numeração 
sequencial. Essa numeração começará em 100 no caso de a análise se referir ao 4º 
Trimestre, em 200 caso seja a análise ao 3º trimestre, em 300 caso seja a análise ao 2º 
trimestre e por fim em 400 caso estejamos a analisar o 1º trimestre, do ano em questão, 
de forma a facilitar o arquivo por data inversa à proximidade do período analisado. 
 
 No caso da CTNG, os ciclos de trabalho referidos e a referenciação respetiva estão 
presentes no anexo 6. 
  
 Ao longo do estágio curricular, um dos trabalhos mais importantes que realizei, 
para além da avaliação do controlo interno, foi a realização dos testes substantivos. A 
execução dos procedimentos substantivos decorreu sobretudo durante a realização do 
trabalho de campo. Costa (2014) define procedimentos substantivos como 
“procedimentos de auditoria concebidos para se detetarem distorções materiais a nível 
das asserções, estes incluem: 
 Testes de detalhe (de classes de transações, de saldos de contas e de divulgações); 
  Procedimentos analíticos substantivos.” (p. 297)  
 
 Uma das primeiras tarefas que desenvolvi foi, como dito nas tarefas iniciais, a 
análise aos extratos. O exame dos extratos permite confirmar se os registos contabilísticos 
estão bem suportados, se os documentos foram corretamente contabilizados e se não 
existem operações que têm de ser acauteladas. Com esta tarefa tive oportunidade de 
aprofundar os meus conhecimentos ao nível da contabilidade, analisando contas tão 
díspares como a conta dos Diferimentos, Outras Contas a Receber e a Pagar, Estado e 
Outros Entes Públicos, Clientes, Ativos Fixos Tangíveis, Investimentos em Curso, 
Financiamentos Obtidos, Pessoal, Fornecedores, Fornecimentos e Serviços Externos, 




oportunidade de efetuar a reconciliação global do IVA que consiste em comparar os 
valores que constam das Declarações do IVA com os registados na contabilidade para 
certificar que todo o imposto foi corretamente declarado. Esta análise ao IVA foi muito 
elucidativa para mim pois permitiu adquirir alguma sensibilidade acerca deste assunto.  
 
 As contagens físicas foram outra das atividades que desenvolvi no final do mês 
de Dezembro de 2015 e início de Janeiro de 2016. Em algumas empresas em que realizei 
contagens foi possível implementar algumas técnicas de amostragem. Durante o período 
de contagens e para que estas decorressem da melhor maneira possível, a CTNG quis 
implementar a amostragem, neste caso não estatística, para que este processo fosse o mais 
eficiente e célere possível.  
 
 Assim sendo, foram pedidas as listagens das contagens efetuadas pelo cliente para 
selecionarmos os artigos a recontar pelos colaboradores da CTNG. Para que o nosso 
trabalho fosse realizado de forma eficiente e sabendo que seria impossível num curto 
espaço de tempo fazer contagem da totalidade dos artigos que constam nas listagens, a 
CTNG recorreu a amostragem não estatística para, de uma forma o mais aleatória 
possível, contar o maior número de produtos.  
  
 Numa das empresas em que participei na contagem, uma das técnicas de 
amostragem utilizadas foi, escolher o primeiro elemento da primeira folha de listagem 
passando depois à segunda folha onde foram verificados todos os elementos que lá se 
encontravam, a terceira folha teria como alvo um único elemento, o segundo, na quarta 
folha o processo seria igual ao da segunda folha, ou seja seriam verificados todos os 
elementos nela contidos e assim sucessivamente até serem verificadas todas as folhas das 
listagens. 
  
 Nas outras empresas em que também participei neste processo de contagens, 
foram usadas outras formas de seleção, por exemplo, escolher os artigos que têm maior 
representatividade no inventário, seja por efeito dos preços unitários ou das quantidades 




inicialmente feitas pelo pessoal da empresa estavam corretas em relação à recontagem 
que fizemos.  
  
 Os maiores entraves ao decorrer normal das contagens deveram-se muito à 
disposição que cada empresa faz dos seus produtos. Em algumas delas os produtos 
estavam expostos em estantes muito altas o que não permitiu que a contagem fosse feita 
de uma forma individual, isto é, nesses casos tivemos a necessidade de chamar alguém 
responsável pela secção que nos pudesse colocar os produtos por forma a serem contados 
e como seria de esperar este processo demora o seu tempo a realizar, em alguns casos. 
 
 Toda a informação recolhida é depois confrontada com o inventário final 
apresentado pela empresa com o objetivo de justificar ou corrigir as diferenças 
encontradas. 
 
 Segundo Costa (2014) o inventário assume cada vez mais importância nas 
empresas comerciais e industriais, na deliberação de resultados da empresa no período, 
assim como na análise da sua posição financeira. 
 
 Se durante o processo de contagens houver alguma fundamentação para as 
diferenças encontradas então, podemos dar como justificadas essas diferenças. Caso isto 
não se verifique, a CTNG envia novamente o seu inventário (com as diferenças) para a 
empresa, para que desta forma esta as possa justificar. Assim sendo, nunca se deve 
desvalorizar os procedimentos a que esta área é sujeita pois trata-se de uma área 
igualmente relevante durante o processo de auditoria. 
 
 Na CTNG são aplicados alguns testes substantivos no que diz respeito aos 
inventários. Estes procedimentos surgem no sentido de garantir uma mais eficiente 
auditoria aos inventários dos seus clientes. Como tive a oportunidade de realizar todos os 
procedimentos que a CTNG implementa passarei a cita-los: 
1. Observação das contagens físicas de inventários; 
2. Corte de Operações (ou Cut off); 





 No que respeita ao primeiro procedimento, como foi referido em cima, o objetivo 
é comparar as quantidades presentes nos inventário com as obtidas aquando das 
contagens físicas, de forma a que sejam justificadas ou, no limite, corrigidas, por se 
tratarem de erros. As diferenças por vezes ocorrem porque algumas empresas não podem 
parar a atividade nos dias em que são feitos as contagens e, por este motivo, podem 
ocorrer movimentos de entrada e saída depois de efetuadas as contagens.    
 
 O segundo procedimento implementado pela CTNG é o corte de operações e tem 
como principal objetivo testar se foi cumprido o princípio da especialização dos 
exercícios, isto é, determinar se as transações que o cliente realizou foram contabilizadas 
no período correto. Esta tarefa é realizada selecionando os documentos que deram lugar 
às últimas entradas e saídas de existências em 2015 e as primeiras de 2016. Com isto 
pretende-se então verificar se o movimento das existências, na contabilidade, foi efetuado 
no período correto. 
 
 Por último, a CTNG realiza ainda testes à valorização. Tal como o próprio nome 
indica, são testes que pretendem apurar se os custos do inventário estão em concordância 
com a metodologia utilizada pelo cliente, normalmente o custo médio ponderado. Para 
esse efeito são selecionados alguns artigos e são testados os cálculos e os preços unitários 
das aquisições usadas para a formação do preço. Na realização desta tarefa pretendi 
verificar se o custo unitário das compras foi corretamente apurado.  
 
 Outro procedimento substantivo usado pela CTNG é a confirmação externa dos 
saldos dos clientes, fornecedores e outros devedores e credores. Esta área será 
materializada pelas circularizações que, segundo Costa (2014), tem como “objetivo 
confirmar a veracidade dos saldos apresentados no balanço, é um procedimento de 
auditoria que podemos qualificar como sendo obrigatório, mas cuja extensão só deve ser 
determinada depois de se conhecerem os resultados atingidos com a realização de testes 





 Ao nível da confirmação externa de saldos, o primeiro passo que a CTNG dá, 
surge ao nível das técnicas de amostragem, isto é, no início de todo o processo a CTNG 
vai aplicar as técnicas de amostragem estatísticas e não estatísticas por forma a selecionar 
alguns saldos de fornecedores e clientes de uma determinada empresa, para 
posteriormente pedir ao terceiro que indique o seu saldo e, desta forma, confrontar com 
o da empresa em questão. Neste teste são selecionados clientes e fornecedores que 
apresentem saldos mais significativos, isto é, que apresentem saldos materialmente 
relevantes e também saldos aleatórios. 
 
 No anexo 8 é possível ver o aplicativo usado pela CTNG para, no caso dos testes 
substantivos determinar o tamanho da amostra. Assim sendo, tem de se preencher este 
aplicativo com alguns dados para determinar qual o número de saldos significativos e 
aleatórios a circularizar nomeadamente, o valor da população, o valor da materialidade 
estipulada para a entidade, o risco inerente da conta (clientes ou fornecedores), a 
confiança no controlo interno associada à conta e o risco de outros testes não detetarem 
erros materialmente relevantes. 
 
 Este conjunto de caraterísticas está associado a tabelas de risco de auditoria que 
influenciam o tamanho da amostra, nomeadamente, da amostra que é escolhida de forma 
aleatória. Relativamente à amostra, esta possui uma componente de itens significativos e 
outra componente de itens aleatórios. 
 
 Posteriormente a CTNG recebeu respostas dos vários clientes e fornecedores da 
empresa analisada com a indicação dos saldos na sua contabilidade. Com a chegada 
desses documentos, a tarefa que também me incumbiram de realizar foi a análise de cada 
uma delas para posteriormente comparar se o saldo do cliente/fornecedor estava de acordo 
com o saldo apresentado no balancete da empresa. Se de facto esta informação se 
confirmar então damos o processo por concluído, se existirem diferenças as mesmas têm 
de ser conciliadas. Relativamente aos saldos para os quais não foi possível obter resposta 





 Para a realização dos procedimentos alternativos precisamos de solicitar à 
empresa os extratos de 2016 e teremos de ter disponíveis os extratos de 2015 dos saldos 
de terceiros circularizados. Após termos estes dois documentos disponíveis, começa-se 
por decompor os saldos do período selecionado para a circularização, normalmente 31 de 
Dezembro do ano em análise e, posteriormente, verifica-se quais os recebimentos e 
pagamentos ocorridos em 2016, caso estejamos perante saldos de clientes ou 
fornecedores, relativos a saldos de 2015. Os recebimentos ou pagamentos dos saldos de 
2015 ocorridos em 2016, são as liquidações subsequentes e trata-se de um procedimento 
alternativo de confirmação dos saldos. 
 
 Como é notório, no decorrer deste processo a maior dificuldade recaiu na 
decomposição de saldos, pois quando as empresas efetuam pagamentos/recebimentos 
parciais das faturas torna-se difícil confrontar os valores referentes a 
pagamentos/recebimentos nos extratos com as respetivas Faturas. Sempre que possível 
recorrem ao Mapa dos saldos em aberto de Clientes ou Fornecedores para ajudar nesta 




















Capítulo 4 - Análise Crítica ao Estágio Realizado 
 
 No último capítulo deste meu relatório o meu principal objetivo será o de refletir 
acerca do trabalho desenvolvido ao longo destes seis meses de estágio. 
 
 Numa primeira fase irei refletir acerca dos procedimentos, técnicas e 
metodologias que tive oportunidade de colocar em prática, no âmbito do tema do meu 
relatório e que foram utilizadas pela empresa e, numa segunda etapa irei apresentar o meu 
ponto de vista sobre o estágio realizado. 
 
4.1. Procedimentos, Metodologias e Técnicas Usadas pela CTNG 
  
 Tal como mencionado, irei nesta secção, apresentar as minhas reflexões acerca 
das metodologias, procedimentos e técnicas que a empresa utiliza no desenvolver das 
suas tarefas, maioritariamente ao nível do trabalho de campo. 
 
 Este estágio incidiu, em grande parte, nos meses em que se realiza a avaliação ao 
sistema de controlo interno das empresas e por isso as técnicas de amostragem 
contribuíram para que essa avaliação fosse mais eficiente. 
 
 Como aqui já foi referido, os auditores realizam o seu trabalho de acordo com as 
normas internacionais e por isso, os procedimentos e as técnicas utilizadas na execução 
das várias tarefas tendem a não variar muito de auditoria para auditoria.  
 
 Quando um auditor se dirige a uma empresa, uma das tarefas mais importantes 
será a de efetuar o levantamento e testar o sistema de controlo interno da mesma. Assim 
sendo, é relevante referir que o sistema de controlo interno é alvo de uma análise 
extensiva por parte dos auditores, mas se verificado que o SCI é de confiança e que 
funciona eficientemente então, os procedimentos substantivos poderão ser reduzidos e 
desta forma vê-se também reduzida a extensão dos trabalhos de auditoria a realizar. As 




procedimentos substantivos, estes últimos poderão ser também reduzidas caso o auditor 
confie no SCI da empresa.  
 
 Neste ponto é de referir que nem sempre a elaboração da narrativa e dos restantes 
papéis de trabalho foi fácil, isto porque para uma correta elaboração dos mesmos era 
necessário um conhecimento pormenorizado da empresa a que nos íamos dirigindo. 
Apesar de muita informação relativa à empresa em questão me ter sido disponibilizada e 
de muita informação estar também presente online, nem sempre essa informação foi 
suficiente para esclarecer como era realizada a divisão de tarefas nas referidas empresas. 
Assim, para além de toda essa informação, um dos auxiliares imprescindíveis para a 
realização de qualquer tipo de papel de trabalho foram sempre os papéis referentes ao ano 
anterior. 
  
 Na realização da narrativa o principal objetivo foi perceber como é que as 
operações foram iniciadas, registadas, processadas e rececionadas, isto é, quem e como 
são processadas as transações significativas.  
 
 As técnicas e procedimentos utilizados durante a análise ao SCI da empresa 
recaíram na elaboração de narrativas, na avaliação preliminar dos controlos e testes aos 
controlos e também de walkthroughs. Tal como já foi referido, no caso da avaliação 
preliminar dos controlos é necessário compreender se a empresa possui mecanismos que 
permitam detetar e prevenir erros. Apresenta-se assim como um documento 
complementar à narrativa e por isso foi um ótimo auxílio relativamente ao conhecimento 
do funcionamento da empresa.  
 
 Os walkthroughs surgem no sentido de complementar a informação presente na 
narrativa. No meu entender, ambas as partes são importantes durante a análise ao 
respetivo processo de auditoria, mas foi notório que, sendo primeiro elaborada a narrativa 
e só depois os walkthroughs, havia necessidade de o auditor rever o que foi indicado na 
narrativa. No meu entender, se as narrativas e walkthroughs fossem realizados 





 Relativamente aos testes aos controlos, realizados ao longo do estágio, é relevante 
mencionar que um ponto fundamental nesta fase, foi o uso das técnicas de amostragem. 
Numa primeira fase seria reunida toda a documentação necessária para, em segundo lugar 
se proceder à seleção da amostra para posterior análise. Será importante referir ainda que 
este tipo de procedimento foi realizado em empresas pertencentes a setores de atividade 
diferentes, mas foi notório que a técnica utilizada foi muito semelhante de empresa para 
empresa. 
 
 Por fim apenas faltam abordar os procedimentos usados durante as contagens 
físicas dos stocks. As contagens que realizei foram sempre em grandes superfícies e na 
sua maioria realizadas durante a noite. Uma das minhas principais tarefas foi acompanhar 
um dos funcionários da empresa na realização das contagens. Nesta fase foram também 
usadas pela CTNG as técnicas de amostragem. Como já foi mencionado, as técnicas de 
amostragem nesta fase serviram para, em primeiro lugar criar alguma ordem naquilo que 
viria a ser contado e em segundo lugar para facilitar o trabalho desenvolvido por nós, 
colaboradores da CTNG, selecionando alguns produtos que possam ter um custo superior, 
a nível monetário e por outro existam em quantidades elevadas. No meu entender, esta 
tarefa decorreu sempre de forma normal, apesar de em algumas empresas ser mais difícil 
a contagem do que noutras, isto deveu-se muito à organização interna que cada empresa 
faz dos seus artigos. Também será importante destacar que nas contagens físicas que 
efetuei tive sempre o apoio de um funcionário que nos ajudou em todas as fases da 
respetiva contagem. 
 
 Será ainda relevante mencionar que uma das boas ferramentas que a CTNG possui 
é um aplicativo, desenvolvido pelo Dr. Noé Gomes. Este documento, em Excel, contém 
várias sheets onde nos foi possível colocar os balancetes mensais do ano em questão. 
Com esta ferramenta obtivemos, por conta, uma revisão analítica que me ajudou bastante 
a perceber qual a evolução financeira da empresa em questão, para além da elaboração 
do Balanço e da Demonstração de Resultados por Natureza. As vantagens associadas a 
este aplicativo são muitas, isto porque será possível, a qualquer momento ter disponível 





4.2. Pontos Fortes e Fracos da Experiência Vivida 
  
 Nesta fase do meu relatório de estágio, pretendo dar a conhecer, o meu ponto de 
vista acerca deste estágio e quais os pontos fortes e fracos do mesmo.  
 
 Esta foi a minha primeira experiência profissional e posso referir que de facto foi 
muito gratificante para mim, tanto ao nível de aprendizagem como de conhecimentos 
adquiridos. Não poderei afirmar que tive um período específico de formação, pois essa 
formação foi contínua e sempre com a colaboração da Dr.ª Cláudia Marques. Com estes 
6 meses de estágio posso afirmar que consegui desenvolver conhecimentos um pouco por 
todas as fases de um processo de auditoria financeira.  
 
 A vantagem em trabalhar com empresas dos mais diversos setores de atividade 
foi um dos aspetos que mais curiosidade me suscitou ao longo de todo o processo, pois 
não sabia se os procedimentos, técnicas e metodologias usados pela CTNG seriam iguais 
ou não de empresa para empresa.  
 
 É também de referir o facto de poder trabalhar, com equipas de trabalhos 
diferentes e a possibilidade de contatar com as diferentes pessoas responsáveis, nos 
diversos clientes da CTNG. Já na CTNG foi muito vantajoso poder trabalhar com pessoas 
com níveis de experiência diferentes. Como o estágio teve a duração de 6 meses, posso 
dizer que acompanhei todos os passos de um processo de auditoria a uma empresa desde 
o início. 
 
 Do ponto de vista académico, apesar de nunca ter frequentado nenhuma disciplina 
de auditoria financeira foi bom poder complementar a parte teórica desenvolvida ao longo 
da licenciatura e mestrado em economia, com a prática vivida neste estágio. Consegui, 
com este estágio alargar e desenvolver as minhas soft skills pois, tal como referido no 
capitulo 3 deste relatório, pude, ao longo de todo o estágio, trabalhar com equipas 
diferentes e também conhecer os trabalhadores das várias empresas a que nos fomos 
dirigindo. O facto de ter trabalhado com equipas diferentes exigiu de mim um grande 




grupo de trabalho. Algumas tarefas, como os testes às compras/vendas realizados em 
várias entidades exigiram de mim um grande espirito de iniciativa pois, para que me fosse 
possível cumprir essa tarefa teria de recorrer a terceiros dentro das várias empresas que 
fomos auditando. 
  
 Por fim, será ainda de referir que com este estágio adquiri um maior conhecimento 
acerca da realidade laboral, o que me ajudou no desenvolvimento de valores e 
competências pessoais, tais como a capacidade de comunicação com qualquer pessoa, o 
poder de observação, o espírito analítico e crítico e a capacidade de ouvir os outros. 
Tornei-me uma pessoa mais responsável e com uma maior capacidade de concentração.  
 
 Falta apenas referir que ao nível de pontos fracos, neste estágio, considero que a 
coordenação do mestrado na Faculdade de Economia do Porto com o Estágio na CTNG 
foi complicado. Tive de cumprir, durante a época do estágio, algumas obrigações ao nível 
académico que ficaram pendentes em 2015. Contudo, acho que consegui ser metódica, 
organizada e responsável e por isso mesmo consegui ultrapassar todos estes 
constrangimentos. 
 
Tabela 3 – Síntese Relativa aos Pontos Fortes e Fracos da Experiência Vivida 
 
Pontos Fortes Pontos Fracos 
Trabalhar com empresas dos mais 
diversos setores de atividade. 
Coordenação Mestrado em Economia e 
Estágio na CTNG. 
Trabalhar com equipas de trabalho 
diferentes dentro da CTNG. 
 
Possibilidade de contatar com as 
diferentes pessoas responsáveis, nos 
diversos clientes da CTNG. 
 
Possibilidade de conhecer a realidade de 
empresas pertencentes a diferentes setores 
de atividade. 
 




Conhecimento alargado da realidade 
laboral. 
 
Maior conhecimento e interesse pela área 
da auditoria financeira. 
 
 
Fonte: Elaboração Própria 
 
 Previamente à realização do estágio considerava que esta seria uma mais-valia 
para mim, facto que se veio plenamente a confirmar. Esta foi com certeza, uma excelente 
entrada no mercado de trabalho, proporcionando-me um abrangente leque de 
conhecimentos não só na área da auditoria financeira, mas também ao nível da 
contabilidade financeira. Assim sendo, considero que este estágio foi muito positivo para 

























 Neste último ponto do meu relatório de estágio queria apenas salientar mais 
alguns aspetos que me parecem essenciais. De facto, é notório que as técnicas de 
amostragem usadas por esta empresa surgem no sentido de facilitar o trabalho realizado. 
Para que o desenvolvimento do trabalho de auditoria corra de forma adequada, é 
importante que as empresas auditadas possuam um sólido e adequado Sistema de 
Controlo Interno. Só com um SCI adequado será possível controlar os vários processos e 
obter informação fidedigna para evitar situações de fraude e informação distorcida. 
 
 Quando o auditor se dirige a uma empresa para avaliar todo o seu Sistema de 
Controlo Interno, irá necessitar de um menor esforço, caso o SCI seja mais efetivo e 
eficiente. Neste caso as técnicas de amostragem também surgem com o mesmo propósito, 
sendo que, se o auditor confiar no SCI da empresa poderá diminuir a extensão dos 
trabalhos de auditoria a realizar e, em parte, confiar nos controlos que foram previamente 
adotados pela empresa. Contudo, as metodologias utilizadas pela empresa, que presta o 
serviço de auditoria, depende da avaliação que é feita ao Sistema de Controlo Interno da 
empresa. 
 
 As técnicas de amostragem surgem no sentido de proporcionar ao auditor mais 
informação relativa à população que irá ser alvo da amostragem. Tal como noutras 
empresas de auditoria, também a CTNG utiliza o julgamento profissional do auditor como 
método preferencial. Quando falamos em amostragem estatística, na CTNG o método de 
eleição é o da probabilidade proporcional ao tamanho pois, tal como o próprio nome 
indica seriam selecionados membros da população com valores mais elevados e com isto 
poderiam ser evitadas situações de sobrevalorização. 
  
 Muitas das atividades desenvolvidas, ao longo destes seis meses de estágio 
curricular, foram precisamente de avaliação do sistema de controlo interno das respetivas 
empresas, passando pela elaboração de narrativas, avaliação preliminar dos controlos, 




controlos a CTNG usou as técnicas de amostragem por forma a determinar o tamanho da 
amostra a testar. 
 
 Ao longo do meu estágio fui-me apercebendo de que um bom SCI será sempre 
uma ótima ferramenta para detetar possíveis erros e quem sabe até, fraudes. 
 
 Com o este relatório de estágio o meu principal objetivo, foi o de documentar as 
atividades que tive oportunidade de desenvolver ao longo dos seis meses de estágio 
curricular. Durante o período de estágio tive o privilégio de, para além de trabalhar com 
equipas de trabalho diferentes, poder também desenvolver trabalhos de auditoria em 
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Anexo 3: Normas de Auditoria da UEC 
 




Anexo 4: Normas de Auditoria IFAC 
 
o ISQC 1 
o  
Quality Controls for Firms that Perform Audits and Reviews of Financial 
Statements, and Other Assurance and Related Services Engagements. 
o ISA 200 
o  
Overall Objectives of the Independent Auditor and the Conduct of an Audit 
in Accordance with International Standards on Auditing. 
o ISA 210 Agreeing the Terms of Audit Engagements. 
o ISA 220 Quality Control for an Audit of Financial Statements. 
o ISA 230 Audit Documentation. 
o ISA 240 The Auditor’s Responsibilities Relating to Fraud in an Audit of Financial 
Statements. 
o ISA 250 Consideration of Laws and Regulations in an Audit of Financial 
Statements. 
o ISA 260 Communication with Those Charged with Governance. 
o ISA 265 Communicating Deficiencies in Internal Control to Those Charged with 
Governance and Management. 
o ISA 300 Planning an Audit of Financial Statements. 
o ISA 315 Identifying and Assessing the Risks of Material Misstatement through 
Understanding the Entity and Its Environment. 
o ISA 320 Materiality in Planning and Performing an Audit.  
o ISA 330 The Auditor's Responses to Assessed Risks. 
o ISA 402 Audit Considerations Relating to an Entity Using a Service Organization. 
o ISA 450 Evaluation of Misstatements Identified during the Audit. 
o ISA 500 Audit Evidence. 
o ISA 501 Audit Evidence - Specific Considerations for Selected Items. 
o ISA 505 External Confirmations. 
o ISA 510 Initial Audit Engagements - Opening Balances. 
o ISA 520 Analytical Procedures. 
o ISA 530 Audit Sampling. 
o ISA 540 Auditing Accounting Estimates, Including Fair Value Accounting 




o ISA 550 o Related Parties. 
o ISA 560  o Subsequent Events. 
o ISA 570 o Going Concern. 
o ISA 580 o Written Representations. 
o ISA 600  o Special Considerations-Audits of Group Financial Statements (Including 
the Work of Component Auditors). 
o ISA 610  o Using the Work of Internal Auditors. 
o ISA 620 o Using the Work of an Auditor's Expert. 
o ISA 700  o Forming an Opinion and Reporting on Financial Statements. 
o ISA 705 o Modifications to the Opinion in the Independent Auditor's Report. 
ISA 706 Emphasis of Matter Paragraphs and Other Matter Paragraphs in the 
Independent Auditor’s Report. 
o ISA 710 Comparative Information - Corresponding Figures and Comparative 
Financial Statements. 
o ISA 720 The Auditor's Responsibilities Relating to Other Information in 
Documents Containing Audited Financial Statements. 
o ISA 800 Special Considerations - Audits of Financial Statements Prepared in 
Accordance with Special Purpose Frameworks. 
o ISA 805 Special Considerations - Audits of Single Financial Statements and 
Specific Elements, Accounts or Items of a Financial Statement. 















Anexo 5: Índice CTNG 
 
I Documentos de Prestação de Contas e Relatórios de Auditoria/Revisão  
II Assuntos à atenção do ROC 
III Princípio da Continuidade 
IV Indicadores de Gestão mais significativos 
V Resumo da Distorções  
VI Revisão e Aprovação do Trabalho 
VII Assuntos a Discutir com o cliente e síntese das Reuniões  
VIII Dever de Prevenção (SQ) e Dever de Vigilância (SA) 
IX “Declaração do Órgão de Gestão” e “Declaração de Independência e 
Confidencialidade” 
X Revisão Estatutária e Legal 
XI Planeamento da Auditoria/Revisão e Controlo Interno 
XII Assuntos Administrativos 
XIII Eventos Subsequentes à Data de Balanço  
XIV Revisão Fiscal 
XV PED 
XVI Atualização do PAP 


















Anexo 6: Ciclos de Trabalho CTNG 
 
 Testes Substantivos por Áreas 
A Ativos Intangíveis e Amortizações 
B B43. Ativos Fixos Tangíveis e Depreciações  
B46. Ativos não Correntes Detidos para Venda 
C Investimentos Financeiros e Propriedades de Investimento 
D Inventários e Ativos Biológicos 
E Clientes, Vendas e Prestações de Serviços 
F Outras Contas a Receber e a Pagar 
F271. Fornecedores de Investimentos 
F272. Devedores e Credores por acréscimo 
F274. Impostos Diferidos 
F27x. Outros Devedores e Credores 
G Acionistas (Sócios) 
K Caixa, Depósitos Bancários, Outros Instrumentos Financeiros 
L Diferimentos 
M Fornecedores, Compras e F. S. E  
O Financiamentos Obtidos 
P Provisões 
Q Estado e Outros Entes Públicos 
S Capital Próprio 
V Gastos, Rendimentos e Resultados 
V68. Outros Gastos e Perdas 
V69. Gastos e Perdas de Financiamento 
V74. Trabalhos para a própria empresa 
V75. Subsídios à exploração 
V78. Outros Rendimentos e Ganhos 
V79. Juros, Dividendos e outros Rendimentos Similares 
W Pessoal e Gastos com o Pessoal  
W23. Pessoal 
W63. Gastos com o Pessoal 
Z Responsabilidades, Compromissos e Contingências 
 







Anexo 7: Materialidade e Erro Tolerável 
 
 
Fonte: Papéis de Trabalho da CTNG 
Cliente:
Código: Ano: 31/12/2015
Assunto: Materialidade e Erro tolerável
1. Introduzir manualmente os valores:
Estimado Final (real)
2013 2014 2015 2015
Volume de  negócios 2 732 958 2 872 910 2 872 910 Entidades Comerciais
[ 1% ] (*)
Activo Liquido 3 762 218 3 999 277 3 999 277 Entidades de Investimento
[ 2% ] (*)
Resultados Liq. antes de  impostos -112 749 156 458 156 458 Entidades Comissionistas
[ 10% ] (*)
Capita is próprios 2 855 247 2 994 586 2 994 586
[ 1% ] (**)
(*) Fonte: DRAI2
(**) Critério próprio
2. Potencias valores para materialidade: Planeamento Final
Volume de negócios x 28 729 x 0
Activo Liquido  79 986  0
Resultados liquidos antes de impostos  15 646  0
Capitais próprios  29 946  0
Média dos valores positivos 38 577 0  
3. Materia lidade : Planeamento Final
Critérios prédefinidos (acima) x 28 000 x  
Outro critério do auditor   
Planeamento Final
4. Erro tole ráve l  (50% da materialidade)  14 000 0
 
5. Fundamentação :
 5.1 Mate ria lidade  de  Planeamento:
 5.2 Mate ria lidade  de  Fina l:
Preparado por: Revisto por:
Data: Data:




















































Fonte: Aplicativo CTNG adaptado pelo Dr. Alfredo Martins, enquanto auditor da 
CTNG 
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